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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI


23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 10 DE JUNHO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 23ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, eu proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior. As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada.

A Presidência comunica o recebimento do Aviso nº 731-TCU, Plenário, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Ubiratan Aguiar, encaminhando cópia do acórdão proferido nos autos do Processo nº TC 000.627/2009-0, pelo Plenário daquela corte, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam.

Trata de processo de monitoramento para verificar o cumprimento das determinações daquele Plenário, dirigidas ao Conselho Nacional de Aviação Civil – CONAC, referente à outorga de concessões no setor aéreo.

Comunico também o recebimento do Aviso nº 750-TCU Plenário, do, também, Presidente daquele Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão proferido nos autos do Processo nº TC 021.247/2008-5, pelo Plenário daquela corte, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam.

Esta auditoria teve como objetivo avaliar a adequação de políticas e ações dos agentes do setor elétrico, para garantir o abastecimento do Mercado Nacional de Energia com segurança, eficiência e sustentabilidade. Cópias dos referidos avisos estarão à disposição dos senhores membros, na secretaria desta comissão, por 15 dias, antes de irem ao arquivo.

Comunicado. Informo às senhoras e aos Srs. Senadores que a Comissão de Serviço de Infraestrutura realizou, no último dia 31 de maio, o painel final da Agenda 2009/2015 - Desafios Estratégicos Setoriais, que este ano enfoca a política de formação e capacitação de recursos humanos para inovação e competitividade. Os 12 painéis realizados contaram com a participação de 52 palestrantes, especialistas nos respectivos temas abordados, como: desenvolvimento produtivo, engenharia, energia, mineração, grandes eventos, telecomunicações e transportes.

Ao longo das audiências, estiveram representadas pelos debatedores 50 entidades, sendo 19 do setor privado, entre empresas e entidades de classe, 19 do setor público, entre Ministérios, agências, estatais e autarquias, e 12 do mundo acadêmico: universidades, institutos e centros de pesquisa. Dentro do campo específico da qualificação profissional, foram apresentadas 118 propostas pelos convidados. Concluído o ciclo das 12 audiências, esse universo de sugestões foram sistematizadas e compiladas, resultando no elenco de 35 propostas, submetidas ao grupo de trabalho de consolidação, formado por nove palestrantes que, a convite da Presidência desta comissão, reuniu-se na segunda-feira passada, no dia 07 de junho, no INTERLEGIS, por mais de quatro horas de duração e com debates intensos.

Eu gostaria, mais uma vez, de agradecer, nesta oportunidade, a todos os órgãos da Secretaria de Comunicação do Senado, da TV, Rádio, Agência e Jornal do Senado, bem como a todos os técnicos e funcionários do INTERLEGIS, que prestaram excepcional serviço para realização desse encontro do grupo de trabalho, que terá como objetivo final fazer o encaminhamento das propostas extraídas dessas audiências públicas, eventualmente, encaminhá-las via projeto de lei.

Sobre as 12 audiências realizadas e a reunião do grupo de trabalho de consolidação, eu gostaria de trazer aos membros dessa comissão, ao Sr. Vice-Presidente, Ministro Eliseu Resende, algumas informações e as principais propostas, na medida em que, como se tem verificado atualmente na mídia, como um todo, a falta de mão de obra qualificada entrou de vez na agenda de demandas para desenvolvimento do país.

Está mais do que consolidada e clara a preocupação com o tema, por se tratar de um dos principais gargalos da infraestrutura que afeta substancialmente a economia brasileira, até mesmo com reflexos numa possível pressão inflacionária, em um momento especial de vigoroso crescimento que passamos a registrar nos últimos meses. Antes, porém, observo que os relatórios de todas as audiências, bem como o documento final do grupo de trabalho de consolidação serão objeto de publicação para divulgação desta comissão, assim como ocorreu em relação aos debates promovidos no ano passado, que geraram três separatas de nossa Agenda Desafios Estratégicos Setoriais.

Informo, também, que o extrato final desse ciclo com o relatório final, as iniciativas e o acompanhamento a serem dados serão submetidos à apreciação e deliberação dos membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado da República. O primeiro painel deste ciclo ocorreu no dia 1º de março e dedicou-se a introduzir o tema da formação e capacitação profissional, dentro das diretrizes gerais da infraestrutura. A audiência contou com os seguintes palestrantes: Dr. Sandoval Carneiro Júnior, Diretor de Relações Internacionais da CAPES; Dr. Roosevelt Tomé de Souza (sic) Filho, Diretor Regional da Secretaria de Inclusão Social do Ministério da Ciência e Tecnologia; Professor Paulo Alcântara Gomes, Reitor da Universidade Castelo Branco, no Rio de Janeiro; o Engenheiro Wilson Lang, ex-Presidente do CONFEA.

A situação do baixo índice de procura por cursos tecnológicos preocupa tanto, que o Governo Federal criou um grupo de trabalho presidido pela Diretoria de Relações Institucionais da CAPES - Ministério da Educação - com o objetivo de propor ações indutoras para estimular o ingresso de estudantes nos cursos de graduação nas áreas das três engenharias, já que se constatou que o Brasil vive hoje ‘um verdadeiro - segundo expressão de um dos palestrantes - apagão de gente’.

Ressaltou-se que a solução para o problema da qualidade de educação em todos os níveis deve começar no ensino básico, que deve e que precisa ser reforçado e até mesmo repensado. Mas também foram defendidas mudanças profundas na formação de profissionais de todos os níveis. Propostas de projetos foram ainda sugeridas como primeira delas: a concessão do seguro-desemprego vinculado à obrigatoriedade de requalificação do trabalhador; segundo: a implantação de um programa específico para o atendimento e incentivo à mulher nas áreas tecnológicas, já que são maioria da população, mas com baixo índice de participação nos cursos de engenharia; terceiro: a permissão para que profissionais da área tecnológica possam se constituir em micro ou pequenos empresários, com adesão ao chamado Imposto Simples Nacional, proposta essa já apresentada por nós, na forma do Projeto de Lei do Senado nº 90/2010, complementar, e propôs-se, por fim, um choque de ações para incremento da educação à distância, bem como de programas voltados ao empreendedorismo e à formação política dos gestores públicos.

O segundo painel foi realizado no dia 08 de março e abordou o problema dos recursos humanos para o desenvolvimento produtivo. Participaram como palestrantes os seguintes convidados: Deputado Alceni Guerra, ex-Ministro da Saúde, ex-Prefeito de Pato Branco e ex-Secretário Extraordinário da Educação Integral do GDF; Dr. Reginaldo Braga Arcuri, Presidente da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial - o ABDI; Dr. Carlos Alberto Aragão de Carvalho Filho, Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq; e o Dr. Pedro Wongtschowski, Doutor em Engenharia Química e Diretor-Presidente do Grupo ULTRA.
Das apresentações, extraiu-se a sugestão de que as empresas atuem em conjunto com as universidades nos cursos de formação de tecnólogos como melhor forma de atuar na formação inicial dos integrantes no mercado de trabalho e de agilizar a adequação dos seus currículos. Recomendou também este grupo de painelistas: primeiro: a adoção de incentivo à pesquisa, concentrada em áreas estratégicas, tendo em vista que as verbas encontram-se hoje muito pulverizadas e não favorecem o estudo de temas complexos e extensos; segundo: o incentivo à pesquisa conjunta entre empresa e academia; terceiro: a criação dos laboratórios nacionais, geridos por organizações sociais para projetos de pesquisa da área acadêmica; quarto: o incentivo à pesquisa acadêmica com entidades internacionais; quinto: a ampliação da atuação do Ministério da Educação por meio de instituições privadas; sexto: o aumento dos programas universitários de graduação em formato cooperativos já existentes em algumas regiões do país; sétimo: o fomento aos exames de certificação, o que favoreceria a preocupação constante com a atualização e aprimoramento; oitavo: o desenvolvimento de cursos ligados às novas tecnologias.
O terceiro painel ocorreu no dia 15 de março e tratou, especificamente, sobre engenharia. Participaram os seguintes especialistas: Dr. Carlos Henrique de Brito Cruz, Diretor Científico da Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo – FAPESP; Dr. Michal Gartenkraut, ex-Reitor do Instituto Tecnológico da Aeronáutica - o ITA; a Dra. Fernanda De Negri, Diretora Adjunta de Estudos Setoriais de Infraestrutura do IPEA; Dr. Luiz Gonzaga Bertelli, Presidente Executivo do Centro de Integração Empresa-Escola; o Dr. Edinaldo Afonso Marques de Melo, Engenheiro Civil, Professor da UFAL e representante da Associação Brasileira de Pavimentação.

De um modo geral, os debatedores propuseram superar a escassez de engenheiros, no Brasil, mediante a implantação de uma política educacional descentralizada com a participação do setor privado e, principalmente, com a adoção do modelo de cursos mais reduzidos, como hoje de tecnólogos, cuja formação é de curta duração: de dois a três anos, mas que é considerada de nível superior.

Defendeu-se a necessidade de incrementar a qualidade da educação básica no país, para que tenhamos profissionais de engenharia mais qualificados. Como estratégia para o aumento urgente da formação de engenheiros no país foi sugerida a implementação de cursos de especialização curtos nos moldes dos existentes nos Estados Unidos.

Conclamou-se, também, por uma participação mais ativa do setor produtivo de engenheiros. Assim, as empresas do setor deveriam, a exemplo do que ocorre nos Estados Unidos e em outros países, buscar os seus empregados ainda na faculdade, realizando seleções e oferecendo estágios aos estudantes de engenharia.

Foi chamada a atenção para a necessidade de se elevar o piso salarial dos engenheiros no país, para se evitar a evasão na profissão. Além de se considerar de relativa importância para o bom desempenho na área, a titulação acadêmica de mestrado ou doutorado, ressaltou-se a necessidade de uma mudança de paradigmas no trato da formação e qualificação profissional, tanto nas universidades como nas empresas e nas próprias diretrizes da política educacional do governo.

Outro ponto considerado importante foi a determinação dos tipos de engenheiros mais demandados atualmente, e necessários para sustentar o crescimento do país, previstos para os próximos anos. Um desafio colocado é o da melhoria da qualidade da formação dos profissionais de engenharia. Assim, ficou patente ser importante que o Brasil acompanhe a tendência mundial de se adiar a especialização dos estudantes, evitando a escolha prematura de profissões.
Observou-se, também, que uma falha de mercado indica a necessidade de uma cuidadosa intervenção do Estado, seja através de uma adequada regulação, seja mediante políticas públicas que possam corrigir as distorções provocadas pela inabilidade inata do mercado, no caso.

Por fim, expôs-se o perfil de necessidades do novo engenheiro. Ele deve ter sólido embasamento e conhecimento básico, deve ter empreendedorismo, deve ter capacidade de inovação, de criação, de mobilização, de organização e de gestão de equipes multidisciplinares, além do fator cidadania, que, no caso brasileiro, faz-se necessário.

Além disso, foi ressaltado que, nas universidades, quem ensina engenharia não tem prática alguma de engenharia. Assim, como solução, sugeriu-se o sistema de duas carreiras paralelas; uma acadêmica, em regime de dedicação exclusiva ao ensino e a pesquisa, com avaliação segundo os critérios usuais do mundo científico, e uma outra de dedicação em tempo parcial, contemplando docentes os profissionais de reconhecida experiência em seu campo, com sistema de avaliação correspondente a essa característica. Foram realizados, também, os painéis seguintes.

O quarto painel tratou de recursos humanos, no setor enérgico de petróleo e etanol. Teve a participação do Dr. Rafael Lucchesi, Diretor de Operações da CNI e Coordenador da Mobilização Empresarial para Inovação; o Dr. Marco Aurélio Pinheiro Lima, Diretor do Laboratório Nacional de Bioetanol; o Dr. Diego Hernandes, Gerente Executivo de Recursos Humanos da PETROBRAS; o Dr. Raimar Bylaardt, Gerente de Tecnologia do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis.
Já no quinto painel, tratamos das necessidades e perspectivas de mão de obra qualificada na exploração, refino e distribuição do óleo do pré-sal. Tivemos como palestrantes o Dr. José Lima de Andrade Neto, Presidente da BR Distribuidora; o Dr. Nelson Narciso Filho, Diretor da ANP; o Dr. Marcelo Taulois, Diretor-Presidente da Aker Solutions do Brasil; o Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada - SINICON.

O sexto painel tratou da questão profissional na área de prospecção e exploração mineral. Tivemos como palestrantes o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, Diretor Executivo do Instituto Geodireito; o Dr. Carlos Tadeu da Costa, Gerente Executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello, o CENPES; o Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral; Dr. Claudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do mesmo Ministério; o Dr. Fernando Pereira de Carvalho, Diretor de Relações Institucionais do Serviço Geológico do Brasil.

Várias propostas, no mesmo modo, foram apresentadas, que estão no rol daquelas 138, que, depois, foram sistematizadas, compiladas e reduzidas a 35 e levadas à avaliação e à apreciação do grupo de trabalho constituído para que pudéssemos oferecer a esta comissão a deliberação desta comissão, a sua aprovação, ou não.

Tivemos o sétimo painel, em que tratamos das demandas e perspectivas de mão de obra qualificada em grandes eventos, especialmente nos programados para os próximos anos, como, em 2012, a Conferência do Meio Ambiente, chamada Rio+20, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente; ano em que estará esgotado o prazo de vigência do Tratado de Kyoto, e esperamos que, nesta conferência que as Nações Unidas aceitou patrocinar, por indicação do Governo Brasileiro, possamos ter esse marco jurídico, que vai nortear as nações do planeta nas suas ações de combate ao aquecimento global e outras mazelas que acometem o nosso meio ambiente. Além desse evento, também, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de Janeiro.

Tivemos como palestrantes o Dr. Mário Augusto Lopes Moysés, Secretário-Executivo do Ministério do Turismo; o Dr. Carlos Arthur Nuzman, Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro; o Dr. João Havelange, ex-Presidente da Federação Internacional de Futebol - a FIFA - e da Confederação Brasileira de Futebol – CBF; o Sr. Bernard Rajzman, Presidente da Comissão de Atletas Olímpicos.

Foi muito interessante essa Audiência Pública porque tratamos também da questão da infraestrutura aeroportuária, da questão dos aeroportos, por exemplo, da crise dos aeroportos do Brasil, o estudo feito pelo IPEA, sobre a questão panorama e perspectivas para o transporte aéreo no Brasil e no mundo. Inclusive, dedico um capítulo... É o Item 8.3, desse relatório, a página 42, ele dedica à infraestrutura aeroportuária no país.

O oitavo painel ocorreu no dia 26 de abril e foi dedicado à questão da formação profissional nas áreas de gás e petroquímica. Participaram o Dr. Eduardo Setton, Coordenador do Projeto Laboratório de Computação Científica e Visualização – LCCV, laboratório este implantado nessa universidade pela PETROBRAS, que assim agiu em relação a outras quatro universidades, além da Universidade Federal de Alagoas que foram, que estão sendo as universidades, o Instituto Tecnológico da Aeronáutica, a Universidade de São Paulo, a USP, a UFRJ, Universidade Federal do Rio de Janeiro e também a Universidade UNICAMP. São cinco universidades que mereceram da PETROBRAS esse investimento nesse laboratório, que, realmente, é algo de um alcance, de uma envergadura merecedora de todos os elogios.

Além do Dr. Eduardo Setton, participou desta Audiência Pública, que tratou da formação profissional nas áreas de gás e petroquímica, o Dr. Armando Guedes Coelho, Presidente da Comissão de Energia, da FIRJAN; o Dr. José Renato Ferreira de Almeida, Coordenador Executivo do Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural – PROMINP - que é outro grande trabalho que vem sendo realizado na qualificação e formação profissional, isso no âmbito da PETROBRAS; o Dr. John Forman, Presidente da Escola de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e ex-Diretor da Agência Nacional de Petróleo; o Dr. Bernardo Gradin, Presidente da Braskem. Várias propostas como os outros também foram apresentadas e constam da análise desse grupo de trabalho, que se reuniu no último dia 07.

O nono painel tratou das necessidades de recursos humanos no setor de exploração dos recursos hídricos. Participaram como palestrantes o Dr. Marcos Freitas, Professor de Pós-Graduação e Coordenador Executivo do Instituto Virtual e Internacional de Mudanças Globais, da COPPE, Universidade Federal do Rio de Janeiro; Dr. Caio Múcio Pimenta, Superintendente de Abastecimento da Organização Nacional da Indústria do Petróleo – ONIP; Dr. Victor Sucupira, Superintendente Adjunto de Apoio à Gestão de Recursos Hídricos da Agência Nacional de Águas; o Dr. Arnaldo Setti, Presidente do Conselho do Grupo Ampla de Consultaria.
O décimo painel, que teve a colaboração do Senador Mão Santa na Presidência dos trabalhos, abordou o tema da qualificação de mão de obra no setor de telecomunicações. Os participantes convidados foram o Dr. Roberto Lima, Presidente da Vivo; Dr. Cristiano Amon, vice-Presidente Sênior de Gerenciamento de Produtos da Qualcomm; o Dr. Rodrigo Augusto Barbosa, Superintendente de Administração Geral da ANATEL; Dra. Márcia Andréa de Matos Leal, Diretora de Gestão da Oi. Também, do mesmo modo, inúmeras sugestões foram colocadas pelos senhores palestrantes.

O décimo primeiro painel, que teve a colaboração muito importante, na presidência dos trabalhos, do Senador Acir Gurgacz, a quem, mais uma vez, agradeço, foram tratadas questões relativas à mão de obra no setor de mão de obra transportes terrestres. Participaram como palestrantes a Dra. Elisabeth Braga, Superintendente de Gestão da ANTT; a Dra. Norma Ferro Costa, Coordenadora de Prospecção do Sistema Sest/Senat; o Professor Raul De Bonis Almeida Simões, Diretor de Planejamento Expansão e Marketing da CBTU e Professor da COPPE, Universidade Federal do Rio de Janeiro; o Dr. Ailton Brasiliense, Presidente da ANTP, Associação Nacional de Transportes Públicos. Também várias inúmeras avaliações, inúmeras sugestões foram colocadas.

E, por fim, no décimo segundo painel, realizado no último dia 31 de maio, que contou com a presença do Senador Mão Santa, que presidiu esta reunião, a quem também, em nome desta Comissão, agradeço a sua grande colaboração, foi abordado o tema: “Demanda de recursos humanos nas áreas de transportes aeronáuticos e aquaviários”. Participaram como palestrantes o Dr. Mauro Lima, Diretor de Administração da INFRAERO; o Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Ramon Borges Cardoso, Diretor-Geral do DECEA, Comando da Aeronáutica; o Dr. Hermann Ponte e Silva, vice-Presidente Executivo de Organização e Recursos Humanos da EMBRAER; Dr. Carlos Ganem, Presidente da Agência Espacial Brasileira; e o Professor Luiz Felipe Assis, vice-Chefe do Departamento de Engenharia Naval e Oceânica da COPPE/UFRJ.

Essas foram as principais observações e propostas, apresentadas ao longo de todo esse ciclo de audiências, e, deste modo, como disse anteriormente, para consolidar essas 118 sugestões, criou-se um grupo de estudos, composto por alguns dos palestrantes, que se reuniu, esse grupo de trabalho, no último dia 07, no INTERLEGIS. Além deles, a Presidência da comissão fez questão de convidar um representante do Ministério da Educação, já que o tema principal refere-se à formação e capacitação profissional. A reunião do último dia 07 teve como base de trabalho, além de alguns textos de referência, uma primeira sistematização que compilou aquelas sugestões em 35 propostas principais, com três grandes objetivos. Primeiro: viabilizar uma campanha informativa ao público jovem estudantil sobre as demandas e oportunidades do mercado de trabalho e valorização das profissões tecnológicas; segundo: incrementar a integração entre o mundo acadêmico na geração do conhecimento - o governo, na questão do crescimento econômico, e a iniciativa privada, na transformação da ciência em inovação -; terceiro: auxiliar o governo na coordenação desse processo de informação e integração. Dessa reunião do grupo de trabalho, participam os seguintes especialistas: Dr. Jorge Guimarães, Presidente da CAPES; Dr. Ailton Brasiliense, Presidente da ANTP; Dr. José Renato F. Almeida, Coordenador Executivo do PROMINP; Dr. Luiz Ugeda Sanches, Diretor Executivo do Instituto de Geodireito; Dr. Marcelo Taulois, Diretor-Presidente da Aker Solutions do Brasil; Dr. Marcos Freitas, Professor de Pós-Graduação do Programa de Planejamento Energético da COPPE, Coordenador Executivo do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Climáticas, ou melhor dizendo, de Mudanças Globais, também da COPPE; o Dr. Michal Gartenkraut, ex-Reitor do Instituto Tecnológico de Aeronáutica; Dr. Roberto Lima, Presidente da Empresa Vivo; Dr. Carlos Ganem, Presidente da Agência Espacial Brasileira; o Dr. Wilson Lang, ex-Presidente do CONFEA.

E aí várias... Esses temas todos foram abordados, todas essas sugestões, essas 35 que foram sistematizadas, a cópia está em anexo e vai ser distribuída a todos os Srs. Senadores, membros desta comissão.

Encerradas as manifestações e as discussões, no último dia 07, o relator desse grupo de trabalho, o Dr. Luiz Ugeda, apresentou uma primeira consolidação dos principais pontos abordados, propondo que o relatório final seja elaborado por consenso, em quatro grandes diretrizes que, naturalmente, serão ainda submetidas a duas reuniões do grupo de trabalho e depois trazidas ao Pleno desta Comissão, para deliberação. 
Houve consenso em quatro grandes diretrizes, portanto. Um: a criação de uma política nacional para o setor tecnológico; segundo: um enfoque no binômio interdisciplinaridade e regionalização; terceiro: um incremento de governança educacional por um órgão regulador público; quarto: um modelo de custeio, financiamento e repasse. E isso aí vem subdividido em vários outros subitens, enfim, até... Por fim, ficou concedido o prazo de 15 dias para que o relator apresente a sua versão preliminar do relatório, para, posteriormente, ser submetida à análise de cada um dos membros do grupo de trabalho, com vistas a se chegar a uma redação definitiva. Esse relatório final será, então, discutido e deliberado por esta comissão, com o devido encaminhamento, caso seja esse o entendimento da comissão, ao Executivo, das propostas e iniciativas sugeridas, e também a possibilidade desta comissão apresentar essas sugestões na forma de projetos de lei. Foram essas, senhoras e Srs. Senadores, as informações que eu gostaria de trazer a esta comissão.

Tenho certeza que o produto final desta nossa agenda servirá como um grande aporte de ideias, sugestões e subsídios para solucionar um dos principais gargalos de nossa infraestrutura e do desenvolvimento nacional, que é a questão da escassez de mão de obra qualificada. Passando-- 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Sr. Presidente--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Antes, pela ordem, o Senador Heráclito Fortes.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Eu, em primeiro lugar, eu quero parabenizá-lo por essa iniciativa. Evidentemente que nós tivemos um ponto que não nos ajudou, que foi o dia, era uma segunda-feira, final de tarde, muitas vezes dificultava o deslocamento de alguns senadores.
Eu tive a oportunidade de presenciar algum desses debates e vi o alto nível técnico aqui discutido. Ainda bem que todas essas discussões estão registradas nos jornais da Casa e é um documento histórico que tenho certeza absoluta que será de grande valia para o Brasil, nos próximos anos.

Mas eu gostaria de fazer uma sugestão à V. Exa.. Até apresentei aqui, na sessão que estava sendo presidida pelo Senador Mão Santa, e, em consideração à V. Exa., aguardei que a sugestão fosse votada na sua presença, com V. Exa. presidindo. Eu queria dar a sugestão de que V. Exa. convidasse para vir a esta comissão, falar sobre o subsolo brasileiro, sobre o pré-sal, sobre as perspectivas de um assunto que ele domina muito, que é o Engenheiro Eliezer Batista.

Eu acho que ele traria grande contribuição a essa comissão. Essa proposta que eu faço a V. Exa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito boa ideia, Senador Heráclito Fortes, que esta Mesa, a Mesa, a Presidência acolhe com muita satisfação, porque o Dr. Eliezer Batista é, sem dúvida, um dos construtores dessa moderna fase brasileira, seja pela sua capacidade de empreendedor, haja vista a Vale, o que é hoje, fruto da sua determinação, da sua vontade, do seu conhecimento. E um homem de larga visão.

E, portanto, eu terei muita satisfação de levar ao Dr. Eliezer Batista esse convite feito pelo Senador Heráclito Fortes, feito em nome da Comissão de Infraestrutura, para que ele esteja aqui, abordando os temas que V. Exa. sugere.

Lembro ao Senador Heráclito Fortes, com muita propriedade, que essa sugestão, trazida pelo Senador Heráclito Fortes, que será colocada na forma de Requerimento, que nós, em função da exiguidade do tempo, faremos essa apresentação logo na sessão de hoje, que as senhoras e Srs. Senadores que estiveram de acordo com a proposta do Senador Heráclito Fortes, de convidar para aqui participar, na comissão de debates sobre os assuntos referidos, que constarão do Requerimento, permaneçam como estão. Aprovado, então, a sugestão feita... o requerimento, apresentado pelo Senador Heráclito Fortes.

Comunico também aos senhores, membros desta comissão, que esta semana recebemos o relatório final do grupo de trabalho, destinado a debater e elaborar a proposta de um marco regulatório para os biocombustíveis.

O grupo de trabalho é integrado pelos Senadores Inácio Arruda, que é o coordenador, pelo Senador Delcídio Amaral e pelo Senador Gilberto Goellner. Foi criado, esse grupo, no dia 31 de agosto de 2009, e realizou a sua primeira reunião, em 30 de setembro de 2009. Desde então, vem se debruçando no sentido de oferecer à Comissão de Serviços de Infraestrutura uma proposta de um marco regulatório para os biocombustíveis.
Então, esse trabalho já está concluído, o relatório final já foi entregue. E será marcado, então... Numa das próximas reuniões, será marcado para nós, membros desta comissão, avaliarmos e debatermos sobre esse marco, a proposta do marco regulatório oferecido pelo grupo de trabalho, integrado pelos Senadores Inácio Arruda, como eu falei, Delcídio Amaral e Gilberto Goellner.
Senador Ministro Eliseu Resende com a palavra. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Eu gostaria, Sr. Presidente, de me manifestar nessa oportunidade e parabenizar V. Exa., que, à frente da Comissão de Infraestrutura, aqui do Senado, promoveu essa série de debates, de painéis, e entendemos dando uma grande contribuição do Congresso Nacional, particularmente do Senado da Comissão de Infraestrutura, levantando pontos extremamente importantes para o desenvolvimento tecnológico, o aprimoramento da formação de profissionais, particularmente no campo da engenharia, como foi descrito aqui, por V. Exa., trazendo à baila o debate aqui, na comissão, pontos que às vezes ficam entre os profissionais e não manifestados como é que estão sendo aqui manifestados.

Na formação de engenheiros, nós notamos uma diferença fundamental. Aqueles engenheiros que estão nas nossas universidades vão para o campo de formação acadêmica e são muitos os que caminham nessa direção. São poucos aqueles que têm a experiência do exercício prático dos problemas de engenharia do Brasil.

Então, queria levantar essa questão, isso só pode acontecer quando se elabora um programa de debates de painéis, com participação de profissionais, professores competentes para discussão deste problema.

Nós temos aqui tratado de assuntos importantes, e é importante que nós tenhamos o desenvolvimento tecnológico do setor de engenharia da formação de engenheiros, particularmente, para que nós possamos embasar o desenvolvimento econômico, social e tecnológico a conceitos básicos que poderão vir aqui a ser discutidos por profundos conhecedores das matérias.

Então, aqui, a minha palavra, Sr. Presidente, é uma palavra de congratulações. Foi um esforço grande da Comissão de Infraestrutura. Reuniões que realizaram nas segundas-feiras, em dias impróprios, mas que podem agora ficar consignados nos anais dessa comissão e do Congresso, com resultados importantes.

Essa é a minha manifestação, Sr. Presidente, que eu gostaria de dar nesse momento. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Eliseu Resende, que tem contribuído de forma tão decisiva para que os trabalhos desta comissão evoluam, no sentido de que todos nós, membros dela, desejamos. Muito obrigado a V. Exa.
Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Eu também, Presidente, só fazer um registro dos resultados dessas audiências públicas de segunda-feira. Nós discutimos aqui, logo no início dos trabalhos da Comissão de Infraestrutura, sobre o dia que nós faríamos essas audiências públicas. Eu passei por uma experiência parecida com o Senador Garibaldi Alves, Presidente, quando nós tratamos dos marcos regulatórios dos setores de infraestrutura, e, mesmo sendo numa segunda-feira, os debates foram extremamente qualificados, grandes personalidades de cada... cada um dos setores de petróleo e gás, de energia elétrica, de saneamento, ferrovia, rodovias, estiveram aqui no Senado Federal.

E a despeito dessas audiências públicas terem se realizado às segundas-feiras, nós já sabíamos, quando isso foi deliberado, das dificuldades, principalmente dos senadores e senadoras, de estarem aqui numa segunda-feira, mas isso foi acompanhado pelo Brasil inteiro. E essas audiências públicas de segunda-feira, elas propiciam um debate aprofundado. Com tempo, audiências que se estendem por duas, três horas e principalmente tratando de temas fundamentais para o país.

E eu não podia deixar de registrar, Presidente Collor, mais essa iniciativa da Comissão de Infraestrutura, que tem se pautado como uma comissão que debate aprofundadamente os grandes temas ligados à infraestrutura no Brasil. Ontem vimos, no debate sobre o pré-sal, muitos senadores reclamando de que não, nós não tivemos a oportunidade de realizar audiências públicas. Nós, aqui, na Comissão de Infraestrutura, fizemos uma série de audiências públicas discutindo o projeto, os quatro projetos do pré-sal, estimulamos aqui, inclusive, o contraditório. Para aqui vieram pessoas que não só defendiam o novo marco regulatório, sistema de partilha, mas também aqui vieram aqueles que sempre defenderam o modelo de concessões.

Então, nós tivemos a oportunidade de formar uma opinião extremamente, extremamente lúcida dos momentos que iríamos enfrentar, inclusive, isso foi feito antecipadamente. Os projetos estavam na Câmara ainda. Nem no Senado esses projetos haviam chegado.

E, portanto, foi uma experiência muito importante e que, de certa maneira, deu os subsídios necessários, trouxe os subsídios necessários para que a gente fizesse uma discussão, uma boa discussão sobre esse assunto fundamental para o país.
E o outro assunto que foi tratado por V. Exa., logo no início da reunião da Comissão de Infraestrutura, é qualificação de mão de obra. Talvez é um dos maiores desafios do Brasil. Eu vejo a gente falar de tantas coisas, de investimentos em infraestrutura, falando em economia, de juros, de crescimento, mas nós precisamos cuidar da qualificação da nossa mão de obra. Já muitas obras no Brasil, hoje, estão sendo tocadas com pessoas que estão vindo de fora, porque nós não temos pessoal qualificado para fazer frente a esses desafios.

O meu estado, o Mato Grosso do Sul, está recebendo agora uma fábrica de fertilizantes, um investimento de mais de dois bilhões de dólares. Nesse esforço, no sentido de reduzir mais do que nunca essa dependência da agricultura brasileira, especialmente dos insumos, fertilizantes basicamente. E muita gente tem que vir de fora, porque não há mão de obra suficiente.
E eu vejo um movimento muito importante, Presidente, nesses últimos anos. Nós estamos entrando... Senador Elizeu é engenheiro, eu também sou. Nós estamos entrando na fase dos engenheiros. Ou seja, o Brasil precisa resgatar os engenheiros, porque os engenheiros são absolutamente necessários nessa fase que Brasil enfrenta. Sem nenhum demérito às outras profissões, mas nós estamos entrando numa fase onde os técnicos e engenheiros serão bastante exigidos.

Então, eu acho essa iniciativa... E pela qualidade das pessoas que vieram aqui. Os nomes que participaram das audiências públicas às segundas-feiras são nomes de primeiríssima qualidade, no contexto dos vários setores industriais, dos vários seguimentos econômicos do nosso país.

Portanto, eu quero, mais do que nunca, fazer esse registro, Presidente, da importância desse debate, no momento absolutamente necessário, que exige esse debate para que a opinião pública brasileira entenda os desafios que se apresentam para todos nós.

E, por último, é só também fazendo um registro, Presidente, só manifestar aqui, sei que V. Exa. está acompanhando isso muito de perto, nós temos aí, talvez, mais duas semanas pela frente, além dessa semana que está passando, e acho que seria muito importante... V. Exa., ontem, também já me falou particularmente do que V. Exa. pretende fazer, ao longo dessas próximas semanas, mas é a questão das agências reguladoras, da sabatinas e depois a aprovação em Plenário.

Várias agências estão com problema já de deliberação. E é importante que nós utilizássemos essas próximas duas semanas para liquidar essa fatura, porque muitas delas estão enfrentando já dificuldades.

Muito obrigado, Presidente--
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Pela ordem, pela ordem, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senadora Serys Slhessarenko.

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria, se possível, Sr. Presidente, pedir inversão de Pauta para Item 07, no qual eu sou relatora. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A solicitação da Senadora Serys de inversão do Item 07 para primeiro da pauta.
Os Srs. Senadores que estiveram de acordo permaneçam como estão. Aprovado.

A Senadora Serys... A leitura da mensagem do relatório da mensagem do Senado Federal, nº 115/2010.

Mas, antes disso, eu gostaria, com a permissão do Ministro Senador Francisco Dornelles, agradecer ao Senador Delcídio Amaral, pelas palavras generosas que ele se dirige à Mesa-Diretora dos trabalhos da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado. Dizer que essa iniciativa de realizarmos às segundas-feiras teve a inspiração do Senador Delcídio Amaral. Foi dele a ideia que nós utilizássemos as segundas-feiras para trazermos a esta comissão debates de assuntos concernentes à comissão e vinculados à urgência das necessidades do país, no campo da infraestrutura.

Então, muito obrigado a V. Exa., Senador Delcídio, pela sua lembrança, pela sua sugestão que foi por nós acatada. E também o Senador Delcídio Amaral citou um fato que ontem me chamou atenção. E como a sessão, na sessão de ontem, de votação dos três projetos do pré-sal, sistema de partilha, fundo social, sistema de partilha e capitalização da PETROBRAS, vários senadores, seguramente por desconhecimento, falaram e disseram, deblaterando que o Senado não havia tido tempo de debater os assuntos concernentes aos projetos de lei que foram enviados ao Congresso. Esta comissão, ainda, como disse o Senador Delcídio, quando ainda esses projetos de lei, referentes ao pré-sal, estavam tramitando na Câmara dos Deputados, a Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado teve a iniciativa de começar a discutir esses projetos de lei e esse tema de importância vital para o futuro do nosso país. E, no dia 05 de outubro de 2009, nós iniciamos esta série de audiências públicas.

A primeira delas foi sobre o regime de partilha, e participaram dessa Audiência Pública o Dr. Guilherme Estrella, Diretor de Produção da PETROBRAS; o Dr. Ivan Simões Filho, vice-Presidente da British Petroleum do Brasil; Dr. Edmar de Almeida, Professor de Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro; Dr. Julio Bueno, Secretário do Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro; e a Dra. Marilda Rosaldo(F) de Sá, Professora Adjunta da UFRJ e Procuradora da ANP.
Nós sempre procuramos, em cada uma dessas audiências públicas, estabelecer o contraditório. Havia posição do governo, das entidades ligadas ao governo, de técnicos ligados ao governo, e o contraditório de representantes da iniciativa privada que não tinham o mesmo ponto de vista. E disso foi feito um relatório, foi feito um relatório de cada uma dessas audiências públicas; a segunda delas... Essa aqui é só da primeira, eu estou folheando só... A segunda Audiência Pública foi realizada no dia 19 de outubro, tratando sobre a criação da Petrosal, que, naquela época, ainda se falava Petrosal. Hoje, é Pré-Sal. É Pré-Sal SA.

Participaram desse painel de que tratava a Audiência Pública, que tratou da criação da empresa Pré-Sal, o Dr. Wagner Bittencourt, Diretor de Estruturação de Projetos de Infraestrutura e Insumos Básicos do BNDES; o Dr. Marcio Rocha Mello, Presidente da Associação Brasileira de Geólogos do Petróleo; o Dr. Maurício Tolmasquim, Presidente da EPE, Empresa de Planejamento e Energia; Dr. João Carlos de Luca, Presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis.

Também essa audiência contou com diversas sugestões. A terceira audiência foi realizada no dia 27 de outubro de 2009, tratando da criação do Fundo Social. Participaram o Dr. Júlio Gomes de Almeida, Professor da UNICAMP, ex-Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda; o Dr. Edmilson Moutinho dos Santos, Professor do Instituto de Eletrotécnica e Energia da USP; Dr. Manoel de Melo Maia Nobre, Engenheiro PHD no Canadá, em contaminação de solos. Essa Audiência Pública também foi aqui realizada.

E, por último, a quarta Audiência Pública, tratando da capitalização da PETROBRAS, que foi realizada no dia 09 de novembro de 2009, participaram a Dra. Paula Kowalski(F), Engenheira de Produção da PUC/Rio, com MBA em Finanças, pelo IBMEC/Rio, coordenadora de Análise de Petróleo e Petroquímica do ITAÚ Securities; o Dr. Eduardo Teixeira, Economista, ex-Presidente da PETROBRAS, ex-sócio-diretor da Empresa Creta Planejamento; o Dr. Helder Queiroz Pinto Júnior, Professor do Grupo de Economia de Energia da UFRJ e Doutor em Economia da Energia pela Universidade de Grenoble, na França; o Dr. Ernani Torres, Professor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Superintendente de Pesquisas do BNDES.

Então, aqui, nessas quatro audiências públicas, que foram caminhadas à realização dessas audiências a todos os Srs. Senadores, não somente os membros da comissão, todos receberem um convite. Com a licença do Senador Heráclito, só para que eu possa concluir.

Enfim, os debates foram muito produtivos. Depois que nós fizemos esse relatório, apontando o contraditório, o que se passou em cada uma dessas audiências públicas, aqueles que se posicionaram, por exemplo, a favor do regime de partilha e aqueles que se posicionaram contra o regime de partilha, e como se posicionaram a favor do fundo social para aplicação em determinadas áreas, e outros que queriam ampliar essas áreas, originalmente previstas no projeto para aplicação, com os recursos oriundos da aplicação do que fosse auferido com a exploração na camada de pré-sal, nós enviamos isso à PETROBRAS, à direção da PETROBRAS, para que ela analisasse esses contraditórios e expusesse a posição técnica da PETROBRAS. E, também, aqui está a nota técnica que nos foi enviada, pelo ofício do Sr. Presidente, a nota técnica da PETROBRAS, deve ter umas 20 páginas em que ela dirime as dúvidas que existem, que foram suscitadas, também muitas dúvidas, muitos pontos, muitos questionamentos foram levantados. A PETROBRAS responde nessa nota técnica e também sobre as discordâncias havidas no decorrer dos debates. Todas essas informações foram, então, impressas nessa plaquete, nesse livreto, marco regulatório do pré-sal, com a nota técnica da PETROBRAS, também enviada a todos os senadores desta Casa.

Portanto, ontem, quando ouvi alguns senadores falarem que o tema não havia sido debatido como deveria... Bom, eu posso até achar que esse tema poderia ter sido debatido, também, em outras comissões, ou até levado mais a Plenário, mas quero dizer que todos nós, membros dessa Comissão de Infraestrutura, cumprimos com o nosso papel, cumprimos com o nosso dever, no sentido de esclarecer, com antecipação, quando ainda não havia chegado esses projetos aqui, no Senado, estavam ainda tramitando na Câmara, nós estivemos aqui debatendo, sim, com seriedade, com profundidade, e dando conhecimento a todos os senadores da Casa das audiências públicas aqui realizadas.

Por isso, mais uma vez, também, obrigado pela lembrança que o Senador Delcídio faz deste fato que ontem foi tratado, quando da votação dos projetos do pré-sal.

Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Apenas para lembrar, Presidente Collor, que, inclusive, o Senado inaugurou uma série de publicações chamado: “Em discussão!”, e o primeiro número foi, exatamente, dedicado às atividades dessa comissão, às discussões dessa comissão, com relação ao pré-sal.

O segundo está saindo aí sobre clonagem. Mas o primeiro, mais uma publicação de acesso livre, não só aos senadores, como também ao público em geral. Eu queria fazer esse registro porque acho fundamental.

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente--

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito importante e muito justa, Senador Ministro Dornelles, o que afirma agora o Senador Heráclito, lembrando que a Direção de Comunicação Social da Casa, comandada pelo jornalista Fernando César Mesquita, divulgou todas essas atividades da nossa comissão no primeiro número da revista que tem o título “Em discussão!”. É uma revista muito bem elaborada, com muito cuidado e aí apuro, não somente de texto, mas também principalmente conteúdo, mas também da sua diagramação, da sua publicação, aqui está o exemplar da revista. Como disse o Senador Heráclito Fortes, o primeiro tema tratado nessa primeira edição da revista “Em discussão!” foi exatamente o Senado e o desafio da exploração do pré-sal, em que ela traz aqui, essa revista, todas as iniciativas tomadas no âmbito da Comissão de Infraestrutura para esclarecer, no que fosse possível, não somente aos Srs. Senadores, mas também ao público, em geral, os temas referentes à questão do marco regulatório do pré-sal.

Portanto, ao Dr. Fernando César Mesquita, também, o nosso agradecimento, em nome de todos os membros integrantes da Comissão de Serviços e Infraestrutura, pela divulgação dada aos nossos trabalhos.

Com a palavra o Senador Ministro Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, cumprimentar V. Exa. por esse trabalho, pelos grandes debates realizados nessa Casa. Realmente, foram trabalhos profundos, da melhor qualidade. Eu quero cumprimentar V. Exa. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Eu quero pedir também, Sr. Presidente, a possibilidade mesmo, porque eu estou... Da inversão de Pauta, em relação ao Item 06. Se V. Exa. estiver de acordo e não houver nenhum imprevisto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O Senador Francisco Dornelles pede a inversão de pauta para o Item nº 06, passando para o 2º Item da pauta. Os Srs. Senadores que estiveram de acordo, antes de passar à votação.

Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Presidente, aproveitando que o assunto é pauta, eu gostaria de... Conheço bem as regras e a disciplina da Comissão de Infraestrutura. Acho que uma das razões do bom trabalho que a Comissão de Infraestrutura realiza é, exatamente, a disciplina, são as regras claras, a liturgia que nós seguimos aqui.
Mas estava conversando com o Senador Heráclito para levar à Mesa Diretora da Comissão de Infraestrutura, quanto à possibilidade, em função dessa dificuldade das agências reguladoras, quanto à possibilidade de nós incluirmos extrapauta, para que, conjuntamente com os demais diretores da ANAC, os dos candidatos à Diretoria da ANAC, nós também, se nós pudéssemos fazer hoje a leitura do Dr. Pellegrino, também, para entrar no prazo regimental de uma semana, de tal maneira, depois, a fazer a sabatina com os três diretores da ANAC conjuntamente.

Mais uma vez, eu peço à V. Exa., já conversei com V. Exa. sobre isso, mas reitero essa minha solicitação, até pela preocupação com tema. E, especialmente, em função da Agência Nacional de Aviação Civil. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Delcídio.

Vou colocar em votação, em primeiro lugar, a inversão de pauta, solicitada pelo Senador Ministro Dornelles, do Item 06 da pauta passar para o Item nº 02. Senhoras e Srs. Senadores que estiveram de acordo permaneçam como estão. Aprovado.

O Senador Delcídio Amaral traz a necessidade de que nós possamos agilizar a leitura dos relatórios referentes aos indicados para as diversas agências reguladoras que terão que passar por esta comissão. Nós temos, como disse desde o início, graças à participação e colaboração de todos os senhores e Sras. Senadoras, estabelecido aqui atos e normas da condução dos nossos trabalhos. E ficou estabelecido que a pauta seria sempre remetida aos membros desta comissão 48 horas antes e que ela não seria mexida. Ou seja, que nada extrapauta poderia ser ou deveria ser incluída.

Mas, dentro desses atos, dentro dessas normas que regem os nossos trabalhos, existem atos que, como esse, eu julgo de relevância também, como o Senador Delcídio, o Senador Heráclito, e que fica ao talante da Presidência da Comissão decidir sempre esta questão. Mas eu gostaria de não tomar essa decisão de forma isolada. Portanto, eu coloco também em votação a proposta do Senador Delcídio Amaral, apresentada juntamente com o Senador Heráclito Fortes, para que possamos incluir extrapauta, no dia de hoje, a análise da Mensagem nº 220/2010, do Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino para assumir o cargo de Diretor de Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC - na vaga do Sr. Ronaldo Seroa da Motta.
Essa decisão da Mesa e, naturalmente, a colocação, deliberação dos senhores e Sras. Senadoras se devem a esse fato premente de que a Agência Nacional de Aviação Civil está... não está podendo realizar o seu trabalho por falta de quórum, por falta de integrantes.
Então, em função disso e por ser uma agência de tamanha importância, sobretudo diante dos desafios que teremos pela frente, com a realização desses grandes eventos internacionais e que vai demandar um trabalho muito grande por parte daqueles que comandam o setor aeroportuário do nosso país, eu aqui, em relação à solicitação feita pelos Senadores Delcídio Amaral e Heráclito Fortes, coloco a deliberação dos integrantes dessa comissão. Aqueles que estiveram de acordo com o que foi proposto permaneçam como estão. Aprovado. Então, a inclusão na pauta de hoje, extrapauta, a proposta feita pelos senadores já referidos.

Vamos iniciar, então, os nossos trabalhos, com a leitura do relatório da Mensagem do Senado Federal nº 115/2010, em decisão não terminativa que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Rubens Carlos Vieira para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC - na vaga do Sr. Alexandre Gomes de Barros”. Autor: Presidente da República; relator: Senadora Serys Slhessarenko. Parecer: a comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessarenko para proferir o seu relatório, nos termos do § 2º, do art. 2 º, do Ato nº 51/ 2009, desta Comissão de Infraestrutura.

Tem V. Exa. a palavra, Senadora. 

SENADORA SHERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Obrigada, Sr. Presidente, Srs. Senadores.

“É submetida à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea “f” da Constituição Federal, combinado com o art. 12, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, a indicação do Sr. Rubens Carlos Vieira para exercer o cargo de Direção da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC -, de diretor, cargo de diretor da agência. Trata-se de uma indicação presidencial, feita por meio da Mensagem 219/2010, acompanhado do curriculum vitae do indicado.

Sr. Rubens Carlos Vieira, brasileiro, domiciliado em Brasília, natural de Condeúba, Bahia; graduado em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas e Mestrando em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/São Paulo. O curriculum vitae do indicado apresenta as seguintes experiências: Corregedor da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC -, ocupa o cargo desde agosto de 2006; Procurador da Fazenda Nacional, investido na função em dezembro de 2003; membro dos Conselhos de Administração e Universitário da Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, desde 2006; Professor de Direito Administrativo da Fundação Universidade de Rondônia de 2005 a 2006; Diretor de Assuntos Jurídicos Institucionais do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Produção e Distribuição de Gás canalizado do Estado de São Paulo, eleito para o período 2000/2003; Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Rondônia, aprovado em concurso público de provas e títulos, em abril de 2004, não assumindo por optar pelo Serviço Público Federal. Em seu curriculum vitae, segue, ainda, a lista de aprovações do indicado em concursos públicos federais. Compre destacar a última aprovação em concurso público para cargo de Advogado da União, em 2005.

São destacadas ainda participações em seminários e congressos nacionais e internacionais, com grande destaque para temas relacionados às agências reguladoras de transportes. Salientamos a participação como conferencista na XXXIII Jornada Latino-Americana em Direito Aeronáutico e Espacial, em Punta del Este, no Uruguai, em março de 2009. Participou ainda como conferencista na 31ª edição do evento ocorrido em março de 2007, em Sevilha, na Espanha.

Em sua experiência acadêmica, destacamos a atuação como Professor da Cadeira de Direito Administrativo, com ênfase na área de regulação e infraestrutura, fato que, então... Elementos que apontam para satisfatório conhecimentos da área de atuação da agência. O indicado publicou artigos acadêmicos e jornalísticos, discutindo temas relevantes para o Direito Administrativo, em especial a atuação de agências reguladoras. A título de exemplificação, ressaltamos o artigo ‘As agências reguladoras e os agentes econômicos’, publicado no jornal Gazeta Mercantil, em 27/04/2007.

Nesses quase quatro anos de atuação como Corregedor da ANAC, o indicado adquiriu expertise e conhecimento do funcionamento da agência, assim como o setor de aviação civil no Brasil. As principais funções desempenhadas, entre outras, podemos destacar fiscalização das atividades funcionais da ANAC, a realização de correção dos diversos órgãos e unidades e sugerir as medidas necessárias à racionalização e eficiência no serviço, bem como instaurar sindicâncias e processos administrativos disciplinares, relativos aos servidores.

Podemos aduzir de seu currículo que o Sr. Rubens Carlos Vieira possui formação acadêmica e atuação profissional compatíveis com os requisitos necessários para ocupar o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil - a ANAC -, para o qual foi indicado pelo Presidente da República.

Destarte, o indicado cumpre os requisitos e exigências do Ato nº 1/2009, da Comissão de Serviço de Infraestrutura, estando em condições de ser apreciado por esta comissão”. 
É este o nosso relatório, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado à Senadora Serys Slhessarenko.

Em discussão a matéria. Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº 01/2009, dessa Comissão de Infraestrutura.
O Item 02 da pauta passa a ser o Item 06, de acordo com a decisão tomada por esta comissão de inversão de pauta, decisão não terminativa. Mensagem do Senado Federal nº 117/2010, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra para exercer o cargo de Diretor de Agência Nacional Civil – ANAC”. Autoria: Presidente da República; relator: Senador Francisco Dornelles. Parecer: a comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. Concedo a palavra ao Senador Ministro Francisco Dornelles, para preferir o seu relatório, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº 01/2009, da Comissão de Infraestrutura.

Tem a palavra V. Exa., Senador Ministro Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, senhoras e Srs. Senadores.

“Por meio da Mensagem 117, o Sr. Presidente da República submete ao exame do Senado Federal a indicação do Sr. Ricardo Sérgio Maia Bezerra para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional da Aviação Civil. O Sr. Sérgio Ricardo Maia Bezerra, indicado para o cargo da ANAC, de Diretor da ANAC, é cidadão brasileiro, Bacharel em Direito e pós-graduado pela Universidade de Brasília.

Sua experiência profissional registra extensa atuação na Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária, onde exerceu as funções de Assessor da Procuradoria e Assessor da Superintendência de Segurança. O indicado é membro do Conselho de Direito Aeronáutico da Ordem dos Advogados do Brasil e, desde 2009, atua como Consultor Jurídico da Fundação Getúlio Vargas, com atribuição de responsável jurídico pelo núcleo da entidade em Brasília.

A análise do currículo encaminhado, em anexo à Mensagem 117, evidencia formação acadêmica e o histórico profissional do indicado que o credenciam para o desempenho de atividades do cargo para o qual foi escolhido pelo Sr. Presidente da República. Considero atendidos os requisitos estabelecidos no art. 12, da Lei 11.182, de 2005.

Isso posto, submetemos à apreciação e julgamento dessa douta comissão a indicação do Dr. Sérgio Ricardo Maia Bezerra, constante da referida mensagem presidencial, em cumprimento ao disposto do art. 523, da Constituição Federal”. É o parecer, senhor.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Ministro Francisco Dornelles, em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do § 2º, art. 2º, do Ato nº 01/2009, da Comissão de Infraestrutura.
Item 04 da Pauta. Decisão não terminativa. Mensagem do Senado Federal nº 104/2010, que “submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Jony Marcos - espero que seja essa a pronúncia correta do nome - do Valle Lopes, para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT”. Autor: Presidente da República. Relator: Senador Acir Gurgacz. Parecer: a Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar a indicação. Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz para proferir o seu relatório, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº 01/2009, da Comissão de Infraestrutura.

Tem V. Exa. a palavra, Senador Gurgacz. 
SENADOR ACIR GURGACZ (PDT‑RO): Pois não, Sr. Presidente, Srs. Senadores. “O Sr. Jony Marcos do Valle Lopes é formado em Engenharia Civil, com o curso concluído em 91, com pós‑graduação em Regulação, Defesa da Concorrência e Concessões, concluído em 2000. Adicionalmente tem domínio de idiomas espanhol e inglês e excelentes conhecimentos em programas de informática necessários a sua área. Ainda no que diz respeito à formação, participou de dezenas de cursos, palestras e reuniões temáticas sobre aspectos econômicos e tecnológicos na área de engenharia rodoviária, tráfego e meio ambiente, entre outros pertinentes à especialidade do DNIT. 

O indicado é autor de uma série de artigos publicados em revistas especializadas sobre gerência de pavimentos, necessidades de investimentos em rodovias federais e avaliação econômica da rede rodoviária federal. Na área internacional, atuou como palestrante na 4ª Conferência Internacional da Gerência de Pavimentos, em Durban, África do Sul, em 1998, e do Curso de Avaliação Econômica de Rodovias, em Madri, Espanha, 97. Participou também de treinamento de funcionários públicos da província Argentina sobre sistema de gerência e pavimentos, em Buenos Aires, Argentina, em 95. 

No que diz respeito ao serviço público, foi classificado em diversos concursos públicos estaduais e federais para área de Engenharia Civil e de especialista em infraestrutura. A experiência profissional do Sr. Jony aponta-nos o exercício de diversos cargos que envolvem alta responsabilidade no âmbito do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte Terrestre, o DNIT, tais como a coordenação geral de pesquisa da diretoria de planejamento e pesquisa, desde 2008, a coordenação geral de planejamento e prorrogação, programação de investimento, de 2005 a 2008, sendo que já era substituto dessa mesma função, entre 2004 e 2005, a coordenação de planejamento da coordenação geral do planejamento, de 2002 a 2004, chefe do serviço da DPP, em 2002, gerente da unidade de gerência de projeto, responsável pelas obras de adequação e publicação das rodovias no corredor MERCOSUL. 

Além desses cargos, exerceu, desde 91, diversas chefias, supervisões e representações nos órgãos de transporte nacionais. Em face do histórico pessoal e profissional apresentado aqui e resumido, entendemos dispor essa comissão dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Sr. Jony Marcos do Valle Lopes para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, DNIT”. 
Esse é o relatório, Sr. Presidente. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB‑MA): Sr. Presidente, pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Gurgacz. 

A palavra, pela ordem, o Senador Ministro Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB‑MA): Sr. Presidente, eu solicito a V. Exa. que inclua como extrapauta o nome do Sr. André Pepitone da Nóbrega, indicado para ANEEL, diretoria da ANEEL, do qual eu sou relator indicado por V. Exa..

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM‑MG): Sr. Presidente, eu gostaria de usar da palavra.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com a palavra o Senador Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM‑MG): No momento em que nós apreciamos aqui a indicação de um Diretor do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, eu gostaria de lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o único departamento cuja a análise dos currículos e indicações vêm à apreciação da Comissão de Infraestrutura, essa modalidade de aprovação pelo Senado, através da nossa comissão, é uma modalidade apenas cabível na legislação às agências reguladoras. 

Nós estendemos isso para o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, dada a importância deste departamento no contexto da implantação da infraestrutura do Brasil. É importante analisar aqui a importância do DNIT, ex DNER, que absorveu todas as outras modalidades de transportes, para ser uma agência, um órgão, perdão, um órgão executivo para fiscalizar e administrar os investimentos públicos no campo do transporte. 

As agências reguladoras fiscalizam as concessões. Tratam dos investimentos de terceiros das áreas concedidas pela União ao setor privado, enquanto o DNIT trata dos investimentos públicos. A extensão dessa exigência de aprovação pelo Senado dos nomes indicados, ela só cabe ao DNIT, e isso é decorrente da importância que nós entendemos, na época que essa legislação foi aprovada, do órgão que executa a infraestrutura de transportes do Brasil, com investimentos públicos. É uma observação que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM‑PI): Excelência, me permite, sobre a matéria.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Eliseu Resende pelas suas considerações. 

Está em discussão a matéria. Com a palavra o Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM‑PI): Eu louvo a atitude do Ministro Senador Eliseu Resende, em lembrar que nós temos uma situação atípica, que é a votação nesta comissão para a escolha da diretoria do DNIT. Evidentemente que isso se deve, e muito, à importância do DNIT. Mas o que fez, na realidade, Sr. Presidente, e eu digo como ex‑Presidente da comissão, é que nós passamos um período onde havia uma turbulência muito grande, envolvendo não só o DNIT, mas também os seus diretores, e uma rotatividade inaceitável. 

A partir do momento que esse nome passou a ser submetido a esta comissão, nós tivemos uma estabilização no troca-troca que acontecia no DNIT, prejudicando muito o órgão, em termos de planejamento a médio prazo, a longo prazo. De forma que essa situação, embora seja uma situação especial, não existe mandato para o diretor. No entanto, ele se submete a essa comissão, foi altamente salutar. A partir daí, nós tivemos uma estabilidade, não só com relação ao diretor-geral, mas também como a diretoria como um todo. 

Eu queria apenas fazer esse registro, já que o Senador Eliseu Resende puxou o assunto. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Heráclito Fortes, realmente é de muita importância e relevância o comentário de V. Exa.. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Essa matéria também tem pedido de vista, não é?

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Tem. Todas.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Será votada na próxima semana, não é? 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Exatamente. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Coletiva. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Continua em discussão o parecer do Senador Acir Gurgacz, sobre a apreciação pelo Senado da indicação do Sr. Jony Marcos do Valle Lopes para diretor de planejamento de pesquisa do DNIT. 

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº. 1 de 2009, da Comissão de Infraestrutura. 

Antes de passar ao próximo item, houve aqui a solicitação do Senador Ministro Edison Lobão de também incluirmos no dia de hoje, extrapauta, enfim, da exiguidade do tempo que teremos até o final deste trabalho, no mês de junho, dos nossos trabalhos no mês de junho, da indicação da qual o Sr. Senador Ministro Edison Lobão é relator, da indicação do Sr. André Pepitone da Nóbrega para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica. 

Hoje aqui já foram concedidas, em função daqueles pontos que eu aqui já elenquei, a inclusão extrapauta de um integrante da ANAC e de outro da ANEEL. 

Então, a Mesa acata esta solicitação do Senador Ministro Edison Lobão e coloca à deliberação dos Srs. Senadores e Sras. Senadoras. As Sras. Senadoras e Srs. Senadores, que estiverem de acordo com a inclusão extrapauta, permaneçam como se encontram. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM‑PI): Para discutir, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Para discutir, Senador Heráclito Fortes. 

SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM‑PI): É uma discussão bem rápida. Eu quero apenas dizer que o simples fato do Senador Edison Lobão solicitar a esta comissão, tendo vindo ele recente do ministério que trata do assunto, a qual a ANEEL é veiculada, já nos dá uma tranquilidade absoluta em concordar com esse seu pedido. 

Além do mais, eu concordo com V. Exa., Senador Lobão, nós estamos nos aproximando de período eleitoral, vamos ter dificuldade de quórum para votação qualificada, e essas agências, elas não podem ficar com seu quórum reduzido, com seu quórum baixo. Ou então, como já acontece em algumas agências, sem ter sequer quórum de deliberação. De forma que eu acho que V. Exa. quebrar uma regra que instituiu aqui, que disciplinou essa comissão, em um caso como esse, como esses dois casos que vimos hoje, é altamente salutar e tenho certeza que terá o aplauso de toda a Casa. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, senador, houve uma flexibilização das regras por nós estabelecidas, pelo Ato nº. 1, que trata das normas de condução e procedimento da Comissão de Infraestrutura. 

Obrigado, Senador Heráclito Fortes. E continua em discussão. 
SENADOR ACIR GURGACZ (PDT‑RO): Ainda sobre a questão do DNIT, eu quero só lembrar que esse acompanhamento mais amiúde, com relação às indicações dos cargos técnicos do DNIT, com certeza melhorou muito a gestão do DNIT, que é um órgão, realmente, de suma importância para a infraestrutura de transporte no Brasil. 

Só para concluir aí e acompanhar o raciocínio do nosso Ministro Senador Eliseu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não, Senador Gurgacz. 

Então, os Srs. Senadores e Sras. Senadoras, que estiverem de acordo com a inclusão extrapauta da solicitação feita pelo Senador Ministro Edison Lobão, da inclusão extrapauta da mensagem do Senado Federal nº. 132, de 2010, permaneçam como estão. Aprovado. 

Eu gostaria de, em meu nome pessoal, Ministro Lobão, cumprimentá‑lo e parabenizá‑lo pelo brilhantíssimo pronunciamento que V. Exa., ontem, fez na tribuna desta Casa, defendendo os pontos dos projetos de lei referentes ao sistema de partilha, a criação do fundo social e a capitalização da PETROBRAS. V. Exa., como ex‑Ministro das Minas e Energia e como conhecedor profundo do tema, ontem, de forma didática e de forma muito clara, explicou ponto por ponto, cada um deles com muita clareza e a necessidade de que a Casa tomasse a decisão correta em relação à proposta oriunda do Executivo. Me impressionou bastante a firmeza, o conhecimento, a profundidade com que V. Exa. abordou o tema. Eu gostaria de trazer aqui, publicamente, o meu abraço, o meu apreço e, sobretudo, a minha satisfação de tê‑lo ouvido, ontem, defender com tanto brilhantismo o seu ponto de vista. Muito obrigado. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB‑MA): Sr. Presidente, sensibilizado, agradeço os encômios de V. Exa.. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Ministro Edison Lobão. 

Vamos passar. O Senador Jayme Campos havia pedido a palavra. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Item 5, Sr. Presidente, por favor. 
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM‑MT): Eu queria só apenas colocar aqui para esta comissão, Sr. Presidente. Tendo em vista de que o Dr. Jony Marcos está sendo indicado para diretor de planejamento e pesquisa do departamento, do DNIT, entretanto, eu acho que esta comissão, não sei se é o Plenário, porque, além de passar pela comissão, ele vai para o Plenário para ser votado. Eu acho que tem que ter um juramento, que a indicação aqui é sabatinar, [ininteligível]. Tendo em vista que virou uma prática em Mato Grosso, Sr. Presidente, uma mentirada, fraude, estelionato, praticados pelo diretor-geral do DNIT, que chama Dr. Luiz Antônio Pagot, que, lamentavelmente, toda a semana... É quase corriqueira isso aí. Toda a semana ele vai a Mato Grosso, lançar uma obra de mentira. Eu acho que isso é perjura, é crime, é estelionato, é fraude, etc., etc.. 

Eu acho que essa comissão tinha que ser mais rígida, inclusive, em relação a essas indicações que estão sendo feitas pelo DNIT e outros órgãos do Governo Estadual, que, lamentavelmente, está sendo usado de forma exagerada, ou seja, fora de qualquer controle administrativo político, a máquina do governo e, sobretudo, as mentiras. 

Eu vou exemplificar para V. Exa., que é apenas da comissão aqui. Nós temos uma obra em Mato Grosso, Presidente Collor, que é a Ferronorte, lançado no seu governo, lá atrás. Eu era governador, V. Exa. foi o Presidente da República que concedeu o primeiro empréstimo para o Grupo Constran, Olacyr de Moraes, para o início das obras da Ferronorte que demanda São Paulo, passando por Mato Grosso do Sul e até o Mato Grosso, inclusive a ponte de Santa Fé do Sul, que V. Exa. lembra, e  com a entrada do território mato‑grossense, que seria financiado pela SUDAM. Entretanto, Sr. Presidente, essa obra está parada há dez anos, lá em Alto Araguaia, Alto Taquari. Não andou sequer um centímetro pela frente. 

Agora, o Presidente do DNIT, diretor-geral, Dr. Pagot, foi a Mato Grosso com o Ministro, lançou essa obra, ou seja, uma outra obra, dizendo que vai fazer uma obra de Araçu, Goiás, indo até Lucas do Rio Verde, com uma variante brasileira, aproveitando aqui o Senador Valdir Raupp que, inclusive, teve lá na Audiência Pública. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [ininteligível] integralmente.

 SENADOR JAYME CAMPOS (DEM‑MT): Correto, desde que a obra saia. Tenho certeza que V. Exa. é um político sério, um político sério, responsável, que tem compromisso com o Brasil, sobretudo, com seu estado, Rondônia. 

Foi lá, lançou, fez audiências em Água Boa, no Baixo Araguaia e fez em Lucas do Rio Verde. Ora, se não foi concluída a Ferronorte até Cuiabá, com direção a Lucas, como é que vai lançar uma obra de 6.4 bilhões de reais, enquanto vai chegar até Cuiabá, e, na Lucas do Rio Verde, custa na ordem de 1 bilhão e 300 milhões? Acho que é um contrassenso, é um contraditório, eu acho que tinha que haver algum impedimento. 

Se não bastasse isso, lamentavelmente, fala, decanta, etc., etc., a tão famosa BR-163, Presidente Collor. Eu estive, há poucos dias, atrás, lá, no município chamado Guarantã do Norte, que faz divisa com o Estado do Pará. É 52 quilômetros essa rodovia, para chegar na divisa dos dois estados. Simplesmente, até agora, executaram 25 quilômetros, faltando 27 para chegar no território, ou seja, na divisa com os dois estados. Para chegar ao Estado do Pará, ou seja, em Santarém, que é objetivo maior dessa obra alcançar, são mais 800 quilômetros. Dessa obra foi realizado apenas 220 quilômetros. 

Ora, então, há um contrassenso, há uma mentirada que Mato Grosso não aguenta mais. Eu venho nessa comissão, hoje, já requerer, ou seja, verbalmente, mas vou fazer por escrito aqui, que nós pedimos as informações em relação a esta obra aqui da BR-163, como também se, pelo menos, existe um pré-projeto, um estudo de viabilidade econômica em relação a esta ferrovia que estão comentando, que estão lançando todos os dias em Mato Grosso. Porque eu acho que não podemos, em hipótese alguma, como membro da Comissão de Infraestrutura, primeiro aceitar o discurso que está sendo praticado todos os dias aqui, a nível nacional e a nível local, estadual, que a obra da BR-163 vai muito bem. É mentira, é uma enganação, é um engodo, é um estelionato, é uma fraude que estão cometendo. E nesse caso, particularmente, eu queria solicitar a V. Exa., como Presidente dessa comissão, que solicite aqui, através dessa comissão, eu acho que de forma coletiva, para todos, nós senadores, a presença do diretor-geral do DNIT, ou diretor de engenharia, ou diretor de planejamento, para prestar esclarecimento de qual o andamento, qual é o cronograma físico, financeiro, de fato, dessa tão importante rodovia de integração nacional, que é a rodovia BR-163. 

Portanto, Presidente, eu acho que deixamos muito bem claro as pessoas que estão sendo indicadas para os cargos de diretor, particularmente o DNIT, e também de agências reguladoras... Não pode ficar mentindo todos os dias. Isso aí desmoraliza qualquer indicação por parte do Governo Federal e, sobretudo, pela comissão. 

Eu acho que tinha que ter até um... Sei lá, qual que seria regimentalmente, legalmente, para o cara parar, mentir menos, mentir menos, porque mentir também é crime. Mentir é perjúrio. Eu acho que, lamentavelmente, as pessoas têm que ter um compromisso maior com a sociedade brasileira, sobretudo, eu não posso permitir um ex‑governador, como Senador da República, que um diretor de um órgão tão importante do Governo Federal, vá toda a semana a Mato Grosso mentir, lançar obra que não existe, nem na prática e muito menos projeto ou anteprojeto, estudo de impacto ambiental.

Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Jayme Campos. 

Partimos para o item--
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Encerramos o DNIT, Pagot dá muito trabalho ao Jayme Campos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O Item 5 da pauta, decisão não terminativa. Mensagem do Senado Federal nº. 110, de 2010, que “submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa para ser reconduzido ao cargo de diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, ANTAQ”. Autor: Presidente da República; relator: Senador Inácio Arruda. Parecer: a comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, para proferir o seu relatório, nos termos do § 2º, art. 2º, do Ato nº. 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura. 

Tem V. Exa. a palavra, senador. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Sr. Presidente, senhoras e Srs. Senadores, trata‑se de indicação do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa. É vice-almirante da Marinha do Brasil, corporação da qual ingressou em 1967, na condição de guarda-marinha. Desde então, exerceu [ininteligível] do oficialato até que, no ano de 2001, chegou ao vice-almirantado. Desde 2006, o indicado exerce o cargo de diretor da ANTAQ. Portanto, trata‑se de uma recondução. O processo de indicação, cumpriu todas as formalidades regimentais, legais, constitucionais e infraconstitucionais, numa recondução onde o indicado é reconhecido por todos os setores que atuam junto a ANAC, desde os profissionais que trabalham na agência até as empresas do setor privado, governo... Quer dizer, há um grande respeito pela atitude e pela ação do Almirante Murilo de Moraes Rego, ele que exerceu inúmeras funções na Marinha, comandou diversas embarcações e, agora, cumpre com zelo extraordinário a sua atividade dentro da Agência Nacional de Transporte Aquaviário. 

Por essas razões, por ter cumprido toda a legislação e ter um currículo que nos dá segurança de poder reconduzi‑lo, é que meu voto, a minha posição é de que a nossa comissão está em condições de decidir, olhando para a trajetória deste grande profissional da Marinha Brasileira, que passou a exercer as suas atividades numa agência onde ele tem grande relação, que é a Agência do Transporte Aquaviário. 

Portanto, Sr. Presidente, a nossa posição é de que todos os Srs. Senadores já estão mais do que aptos para votar, trata-se de uma recondução, uma pessoa altamente qualificada, respeitada, querida na Marinha, querida pelos servidores da ANTAQ, e por todos aqueles que atuam no setor. 

Portanto, o nosso voto é para que os senhores possam decidir com tranquilidade diante deste currículo. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em discussão a matéria relatada pelo Senador Inácio Arruda, referente a indicação do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, ANTAQ. 

Para discutir, com a palavra o Ministro Senador Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM‑MG): Não é hora de discutir a indicação propriamente dita, mas eu gostaria de me manifestar aqui para esclarecimento de um ponto, com relação à administração das diferentes modalidades de transportes no Brasil. 

O transporte ferroviário, o transporte rodoviário, o transporte aquaviário e o sistema portuário é administrado pelo Ministério dos Transportes. O transporte aéreo é administrado pelo Ministério da Aeronáutica. Recentemente criou‑se o Ministério dos Portos, para administrar o sistema portuário. 

Quando veio a Legislação da agência de transporte, veio a criação de uma agência só para todas as modalidade de transporte. Foi uma discussão profunda, e houve, em decorrência dessa discussão, a decisão do Congresso Nacional que modificou a mensagem do executivo, separando a Agência dos Transportes Terrestres, da Agência dos Transportes Aquaviários. Sentiu‑se a importância do sistema hidroviário e da navegação no Brasil. 

Hoje, nós temos a ANTAQ, e não apenas a Agência Nacional de Transportes Terrestres, para cuidar especificamente do sistema portuário e do sistema hidroviário do país. A estruturação dos portos do Brasil ainda carece de muito estudo e de muitas modificações, daí a importância da ANTAQ, que foi criada paralelamente à Agência de Transportes Terrestres, e nós estamos examinando o preenchimento das vagas na diretoria colegiada da ANTAQ. E o nome, então, indicado, de Murillo Moraes Rego, será examinado na sabatina que vamos promover na próxima semana. 

Eu quero apenas dizer aqui da importância que se deu ao setor de navegação, ao setor portuário, criando‑se uma agência especificamente para esse setor, ao lado da Agência Nacional de Transporte Terrestre e Agência Nacional de Aviação Civil. 

É só isso, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Eliseu Resende. 

Continua em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos temos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº. 1, de 2009, desta Comissão de Infraestrutura. 
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O item seguinte da Pauta. Pela ordem, o Senador Inácio Arruda. 

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB‑CE): Para fazer dois registros breves. O primeiro, me congratular com a indicação do Sr. Presidente da República, do novo diretor da ANEEL, que será relatado pelo Ministro Lobão. Trata‑se, pela primeira vez nesta agência, da indicação de um funcionário de carreira, um jovem funcionário de carreira, talentoso, preparado para estar na direção dessa grande instituição brasileira. 

Segundo, Sr. Presidente, nós entregamos... V. Exa. já se pronunciou e mostrou a importância do debate em torno desse grande tema, que é a questão dos biocombustíveis. V. Exa. indicou uma comissão, eu tive a oportunidade de coordenar, juntamente com o Senador Delcídio Amaral e com o Senador Goellner. Nós realizamos um conjunto grande de audiências públicas, que resultaram na apresentação de um anteprojeto, que deverá ser transformado em um projeto que tramitará na nossa comissão. Foi um debate exaustivo, que envolveu todo o setor produtivo, desde o produtor rural até a PETROBRAS, com as suas refinarias de biocombustíveis, hoje instaladas em três pontos do Nordeste brasileiro, atuando no setor, comprando e produzindo no setor, e um conjunto de empresas do setor privado, que deram muita atenção à atividade da comissão, participando ativamente em sequências de reuniões às quartas‑feiras, no período da tarde, que realizamos aqui, na nossa comissão. 

Acho que é um trabalho muito profícuo. Quero destacar a atuação dos nossos senadores que estiveram presentes, Senador Delcídio, Senador Goellner, que apresentaram proposições que terminou resultando na polêmica do debate dentro da comissão, da comissão que V. Exa. criou. Considero um resultado muito positivo. Claro que não podemos acolher no anteprojeto todas as opiniões, mas produzimos um material que eu tenho a ideia, permite à nossa comissão e ao Senado Federal produzir um texto capaz de dar a esta atividade muito importante do ponto de vista econômico para o Brasil, um marco regulatório atualizado, avançado, moderno, efetivamente. 

E registro, Sr. Presidente, o empenho da nosso consultaria, e quero cumprimentar a todos, na pessoa do Lagares(F), que fez um trabalho de coordenação da equipe de consultoria da Casa e se articulou com as, digamos assim, consultorias ou com os funcionários do Governo Brasileiro, notadamente, do Ministério das Minas e Energia e do Ministério do Meio Ambiente. Também o setor da atividade estatal, diretamente ligada a essa questão, especialmente a PETROBRAS, que foi chamada seguidamente para dar opinião, e a Agência Nacional de Petróleo, Gás e Biocombustíveis, que é o que é, hoje, a ANP. 

Então, houve um debate muito significativo, com um resultado que eu considero positivo para a nossa comissão e que resultará, com certeza, em um projeto de lei que nós vamos discutir, debater, alterar, melhorar, aqui, na comissão, com a presença já de todos os senadores, e vai ajudar o nosso país, vai ajudar o Brasil. 

Então, eu quero registrar esse esforço desenvolvido por V. Exa., que criou essa comissão e a designou para discutir esse tema. Então, o trabalho está entregue fora do prazo. Entregue fora do prazo por uma razão muito simples, é que nós precisávamos, e era importante para a comissão que, quando o governo participou do debate, ele chancelasse também a posição da comissão, e isso terminou acontecendo, porque tanto a Agência Nacional de Petróleo como o Ministério das Minas e Energia ofereceram as suas razões e as suas opiniões sobre o debate realizado na comissão. 

Acho que, desse modo, nós concluímos o nosso trabalho de forma muito positiva, e eu parabenizo V. Exa. pela iniciativa de ter criado essa comissão, que agora vai se debruçar sobre o anteprojeto e, em diante, com o projeto que deverá ser produzido pela nossa comissão. Próxima semana. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A Comissão de Serviços de Infraestrutura que gostaria de cumprimentar o Senador Inácio Arruda, pela coordenação dos trabalhos para a constituição do novo marco regulatório dos biocombustíveis no país, a comissão constituída pelo próprio Senador Inácio Arruda, como coordenador, pelo Senador Delcídio Amaral e pelo Senador Gilberto Goellner. Na nossa próxima reunião, o Senador Inácio Arruda já estará trazendo ao conhecimento desta comissão o relatório final desse trabalho, para que possa ser aqui discutido e deliberado o seu tema, os seus itens e o seu teor. 

Muito obrigado e os cumprimentos da comissão pelo belo trabalho realizado pelo grupo de trabalho, coordenado pelo Senador Inácio Arruda. 

Discussão, em decisão não terminativa. Mensagem do Senado Federal nº. 116, de 2010, que “submete ao Senado Federal o nome do Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, na vaga do Sr. Ronaldo Seroa da Motta”. Autor: Presidente da República. Relator: Senador Delcídio Amaral. Parecer: a comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. 

Concedo a palavra ao Senador Delcídio Amaral, para proferir seu relatório, nos termos do § 2º, art. 2º, do Ato nº. 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura. Com a palavra o Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT‑MS): Sr. Presidente, por meio da Mensagem nº. 116, do Senado Federal, Mensagem 220, de 2010, na origem, o Sr. Presidente da República submete ao exame do Senado a indicação do Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino para exercer o cargo de diretor da Agência Nacional de Aviação Civil, ANAC, autarquia veiculada ao Ministério da Defesa, criada pela Lei 11182, que eu tive a satisfação de ser o relator aqui, no Senado. E essa mensagem está sendo encaminhada, visando preencher a vaga deixada pelo Sr. Ronaldo Seroa da Motta, como V. Exa. disse. 

É importante, Sr. Presidente, registrar... E aí eu já entro diretamente no currículo do Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino. Ele é cidadão brasileiro, oficial aviador pela Academia da Força Aérea, AFA, 1983, graduado em Análise de Sistemas, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, em 1989. É engenheiro eletrônico pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica, o ITA. É mestre em ciências aeroespaciais pela Universidade da Força Aérea, UNIFA, 2005. Cursos de extensão de curta e média duração complementam a formação do indicado. 

Desde 2008, Sr. Carlos Eduardo exerce suas atividades profissionais na ANAC. Inicialmente, de fevereiro a maio de 2008, como gerente-geral de prevenção e investigação de acidentes aeronáuticos e, a partir daí, como superintendente de segurança operacional, responsável pelas áreas de operações, aeronavegabilidade e licenças. 

Sua trajetória acadêmica e profissional evidencia forte ligação com os diversos setores da aviação e da aeronáutica. Iniciado em 1987, no primeiro grupo de aviação de caça, no Rio de Janeiro. A experiência do indicado registra uma sequência de atuações bem sucedidas, nos seguintes postos e instituições: Instituto Tecnológico de Aeronáutica, onde, paralelamente aos estudos de graduação, atuou como pesquisador e teve o seu trabalho reconhecido mediante prêmio e condecoração que lhe foram outorgados – 90 a 94 -, isso no ITA; Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo do então Ministério da Aeronáutica, como chefe da sessão de comunicações móveis - 95 a 97 -; Projeto SIVAM, como gerente de absorção de tecnologia, de 97 a 2001; Serviço Regional de Proteção ao Voo de Manaus, como chefe da divisão administrativa e da divisão técnica, de 2001 a 2004; Instituto de Cartografia Aeronáutica, ICA, no Rio de Janeiro, como chefe da divisão dos serviços de informação aeronáutica, de 2005 a 2006; Centro de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, CENIPA, como membro da comissão responsável pela investigação do acidente aéreo entre o voo Gol 1904 e a aeronave Legacy N600XL, de 2006 a 2008; Transportes Especiais Aéreos e Malotes, no Rio de Janeiro, como diretor de qualidade e treinamento de 2007 a 2008; Universidade Estácio de Sá, no Rio de Janeiro, como professor de regulamento brasileiro de homologação aeronáutica - portanto, destacar que o Brasil é um dos poucos países que homologam aeronaves, reconhecidas internacionalmente -; do curso de Ciências Aeronáuticas, de 2007 a 2008. 
A análise do currículo, anexado à Mensagem de nº. 116, de 2010, evidencia que a formação acadêmica e histórico profissional do indicado o credenciam plenamente para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo. Sr. Presidente da República. 

Consideram‑se, ainda assim, atendidos os requisitos, estabelecidos no art. 12, da Lei 11182, de 2005, segundo o qual os diretores da ANAC serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos para os quais serão nomeados pelo Presidente da República, após serem aprovados pelo Senado Federal. 
Destarte no que tange as exigências estabelecidas pelo Ato nº. 1, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que disciplina o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, a documentação e as informações requeridas foram fornecidas pelo indicado e seguem anexadas ao presente relatório. 
Isso posto, submetemos à apreciação desta comissão a indicação do Sr. Carlos Eduardo Magalhães da Silveira Pellegrino, constante da referida mensagem presidencial, em cumprimento ao disposto no art. 52, inciso III, letra F, da Constituição Federal, combinado com o art. 12, da Lei 11182, de 27 de setembro de 2005. 

Sr. Presidente, eu só gostaria de registrar, eu já acompanhei aqui, fui relator de vários diretores de agências reguladoras. Posso falar com absoluta convicção: é um dos melhores currículos que passaram aqui, pela Comissão de Infraestrutura. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Delcídio Amaral. 

Em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº. 1, de 2009, desta Comissão de Infraestrutura. 

Próximo item. Decisão Não Terminativa. Mensagem do Senado Federal nº. 132, de 2010, “que submete a apreciação do Senado Federal o nome do Sr. André Pepitone da Nóbrega para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica, ANEEL, na vaga do Sr. José Guilherme Silva Menezes Senna”. Autor, Presidente da República. Relator, Senador Edison Lobão. 
Parecer: “A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação”. 
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão para proferir o seu relatório, nos termos do § 2º, art. 2º, do Ato nº. 1, de 2009, desta Comissão de Infraestrutura. Tem V. Exa. a palavra, Senador Ministro Edison Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, “encaminhado o nome ao Senado Federal, para o cumprimento das disposições legais, o Sr. André Pepitone da Nóbrega, é cidadão brasileiro, natural de Maceió, formado em Engenharia Civil, pela Universidade de Brasília, onde também fez o curso de pós-graduação ‘Lato Sensu’ em Geotecnia. 

Ainda no que diz respeito à formação, o candidato detém o título de MBA em Teoria e Operação de Economia Nacional Moderna, pela Universidade Jorge Washington, dos Estados Unidos da América. 

De sua produção acadêmica destacam-se as seguintes publicações: ‘Energia eólica no atual contexto regulatório no setor elétrico brasileiro’, em coautoria com Máximo Pompermayer, apresentado no 15º Seminário Nacional de Distribuição de Energia Elétrica, no ano de 2002, publicado nos anais do evento; ‘Energia eólica: Experiências internacionais e o arcabouço regulatório brasileiro’, apresentado no 3º Congressos Brasileiro de Regulação de Serviços Públicos Concedidos, realizado em 2003; ‘The Free Consumers Brazilian Eletrical Energy’, publicado no âmbito do 20º Programa Minerva, ministrado pela Universidade Jorge Washington, em 2006. E outras publicações que informam a cultura técnica do Sr. André Pepitone. 

Da trajetória e da experiência profissional do indicado, cumpre destacar as seguintes funções públicas e privadas. Atuou como engenheiro civil de 1997 a 2000, oportunidade em que participou da elaboração concepção estrutural dos aeroportos de Belém e Natal. Na área de geotecnia, atuou nos estudos de viabilidade, nas usinas hidrelétricas, Candonga e Corumbá IV, no projeto básico da unidade de aproveitamento Rondon II e no projeto executivo de Lajeado. 

No que diz respeito ao serviço público desde 2000, o candidato exerce atividades na ANEEL, sendo que a partir 2005, tendo sido aprovado em concurso público, passou a exercer o cargo de especialista em regulação daquela agência. 

Anteriormente, entre 2000 e 2002, foi coordenador do grupo de autorizações da superintendência de concessões e autorização de geração. De 2002 a 2006 atuou na superintendência de estudos econômicos de mercado. Desde 2006 atua como assessor da diretoria da agência. 

Ressalta-se que o Sr. André Pepitone da Nóbrega é o primeiro funcionário de carreira da agência a ser indicado para o cargo de diretor. 

Em cumprimento ao que dispõe o art. 1º, inciso 2º, alínea ‘a’, do Ato nº. 1, de 2009, o Sr. André Pepitone da Nóbrega declara que seu pai, Sr. Francisco Nelson Queiroga da Nóbrega, exerceu atividade no setor de energia elétrica, entre 1977 e 98. 

Nos termos do art. 1º, 2º B, do Ato 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura, o Sr. André Pepitone declara que não participa, nem participou como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou entidades não-governamentais. 

Igualmente em atendimento ao que dispõe o art. 1 º, 2º C, do Ato nº. 1, também de 2009, desta comissão, o candidato apresenta declarações de regularização fiscal, emitidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal. 

Ainda no que diz respeito ao que dispõe o mesmo artigo, o postulante declara não figurar como parte em ações judiciais, seja como autor, ou como réu. 

Outra declaração apresentada pelo candidato é a de que não atuou em Conselho de Administração de Empresas Estatais ou de direção de agências reguladoras em atendimento aos mesmos dispositivos legais. O candidato apresenta por igual argumentação por escrita, em que demonstra sua experiência profissional, formação técnica adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício das funções diretivas no campo da regulação do setor elétrico, como descrita acima. 

O histórico pessoal e profissional anexado a Mensagem nº. 132, de 2010, e aqui resumido, credenciam plenamente o candidato para o desempenho das atividades do cargo para o qual foi escolhido pelo Exmo. Sr. Presidente da República. 

Isto posto, entendemos dispor esta comissão dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Sr. André Pepitone da Nóbrega para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica”. 

Sr. Presidente, passei pelo Ministério de Minas e Energia tendo sempre o cuidado de propor ao Presidente da República, naquela ocasião, nomes que estivessem a altura do papel transcendental que exercem os diretores das agências ao Ministério vinculadas. Este funcionário é um funcionário da maior qualificação e que foi indicado, não por mim, mas pelo ministro que me substituiu para o exercício desta relevante função. Trata-se do primeiro servidor concursado da ANEEL, escolhido para ser indicado ao cargo de diretor daquela agência. 

Eu cumprimento, portanto, o Sr. Ministro Márcio Zimmermann e o Presidente da República, pela feliz escolha que tiveram do nome do Sr. Pepitone. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Ministro Edison Lobão. 

Em discussão a matéria. Para discutir, Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, só primeiro reiterando aqui a relatoria do Senador Lobão, ministro, que fez uma excelente administração a frente do Ministério de Minas e Energia, com competência, serenidade, equilíbrio, bom senso, que são características do Senador Lobão, como homem público. E ainda mais ver o André sendo aqui... O relatório sobre o André sendo apresentado pelo Ministro Lobão. 

O André é o primeiro empregado da ANEEL indicado para diretoria, isso é uma vitória dos empregados da ANEEL. Eu acho que é um grande avanço, como disse muito bem, o Ministro Lobão, a iniciativa do Ministro Márcio Zimmermann, e também do Presidente da República. Todos nós conhecemos o André, uma pessoa competente. Portanto, vai... Não tenho dúvida que fará um grande trabalho como diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica. 

E eu quero lembrar aqui que eu trabalhei com pai dele. Não sou tão velho assim, mas trabalhei com o pai dele. E ele cita aqui... Eu achei muito legal ele ter falado isso, que o pai dele exerceu atividades no setor de energia elétrica de 1977 a 1998, é nosso querido Queiroga, ele foi residente da Usina de Balbina, lá no Amazonas. E nós tivemos a oportunidade de trabalhar juntos, quando eu fui da Eletronorte e a gente fica muito feliz aí, fica feliz de ver... Eu não sabia que o André, ministro, era filho do Queiroga. Mas Queiroga era uma grande pessoa, e a gente vê o perfil do André como pessoa e como profissional, pelo pai que ele teve e que comandou lá todo o projeto lá de Manaus e o projeto de Balbina. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Delcídio Amaral. 

A matéria continua em discussão. Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº. 1, da Comissão de Infraestrutura. Ato nº. 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura. 

Próximo item da Pauta. Projeto de Lei da Câmara nº. 198, de 2009, “que dispõe sobre a consignação de canais de televisão para a União, no Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre”. Autor, Deputado Inocêncio Oliveira. Relator ad hoc, Senador Acir Gurgacz. Parecer pela prejudicialidade do projeto. 
Observação: “Em 03/03/2010, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou o parecer pela prejudicialidade do projeto”. 
A matéria irá à Comissão de Assuntos Sociais, para prosseguimento de sua tramitação. 

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz para proferir o seu relatório. Tem a palavra, V. Exa.. 

SENADOR ACIR GURGACZ (PDT-RO): É um prazer que faço esse trabalho do Senador Ministro Hélio Costa. 
Relatório: “Venho ao exame dessa comissão, nos termos regimentais o projeto de Lei da Câmara, PLC 198, de 2009, que dispõe sobre a consignação de canais de televisão para a União, no Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre, SBTVDT. Por esse projeto, a União deverá consignar nos municípios contemplados pelo plano básico de distribuição de canais digitais, PBTVD, oito canais digitais com largura de banda de seis megahertz, cada um, para execução de serviços de radiodifusão, de som e imagens em tecnologia digital”. 
Passo, em seguida, o Voto do Ministro Senador Hélio Costa. “Opino em face do exposto pela prejudicialidade do projeto de Lei da Câmara nº. 198 de 2009”. 
Esse é o Voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Acir Gurgacz. Está em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, está em votação o relatório que concluiu pela prejudicialidade do projeto. Não havendo mais quem queira discutir encerro a discussão. 

Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais. 

Em Decisão Não Terminativa, o próximo Item, Mensagem do Senado Federal nº. 100, de 2000, que nos termos do inciso XXIX, do art. 19, da Lei nº. 9472, de 16 de julho de 1997, “encaminha ao Senado Federal o relatório anual de atividades da Agência Nacional de Telecomunicações, ANATEL, referente ao exercício de 1998”. Autor, Presidente da República. Relator ad hoc, Senador Acir Gurgacz. Parecer pelo arquivamento da matéria, nos termos do art. 133, art. 3º do Regimento Interno do Senado Federal. 
Observação: “Em 2 de abril de 2009, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou o parecer concluindo que a Agência Nacional de Telecomunicações desenvolveu suas atividades no exercício de 1998, em conformidade com os princípios de imparcialidade, impessoalidade, legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, moralidade e publicidade. Como determinado pelo art. 38 da Lei geral. Dois, no dia 1º de dezembro de 2009, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou o parecer pelo arquivamento da matéria. 

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz para proferir o seu relatório. 

SENADOR ACIR GURGACZ (PDT-RO): Pois não, Sr. Presidente, faço a leitura da análise do Senador Ministro Hélio Costa. 
“Conforme registrou o relatório de minha lavra, submetido à CAE, as atividades reportadas no referido relatório de gestão, referem-se ao primeiro ano de vida da ANATEL, período em que a agência começava a se organizar para gerir um setor que acabara de sofrer profundas transformações. No momento em que foi submetido à apreciação do Senado Federal, a matéria certamente continha informações de extrema relevância para o acompanhamento e o julgamento das ações que viriam a conformar o setor, conforme o vemos hoje, com suas conquistas e deficiências. 
Nos dias atuais, contudo, a análise pormenorizada de um documento produzido em 1999, nos pareceres inoportuna, ainda que tenha voltado ao debate, a reativação da TELEBRAS, na medida em que o cenário das telecomunicações no Brasil é totalmente distinto daquele que motivou as ações registradas no referido relatório da ANATEL. Reitero a necessidade de esta Casa debruçar-se tempestivamente sobre os relatórios de gestão mais recentes, em especial aquele referente ao ano de 2009, que foi rejeitado pela primeira vez na história da agência, por seu próprio conselho consultivo”. 

Segue o Voto, Sr. Presidente. “Ante o exposto, Voto pelo arquivamento da matéria, nos termos do art. 133, inciso III, do regimento interno do Senado Federal”. 
Esse é o Voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Acir Gurgacz. 

Em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o relatório que concluiu pelo arquivamento da matéria, nos termos do art. 133, inciso 3º, do regimento interno do Senado Federal. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. 
A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. 

Próximo item, projeto de lei do Senado nº. 578, de 2009, em Decisão Não Terminativa, “que altera a Lei nº. 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências para determinar a reserva de assentos especiais nos sistemas de transporte para as pessoas com obesidade mórbida”. A autora, Senadora Serys Slhessarenko. Relator ad hoc, Senador Jayme Campos. 
Parecer: “Favorável ao projeto com uma emenda que apresenta”. A matéria irá a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em Decisão Terminativa. 

Com a palavra o Senador Jayme Campos para proferir o seu relatório 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Sr. vice-Presidente, senhoras e Srs. Senadores. 
“O projeto de lei do Senado PLS nº. 578, de 2009, da Senadora Serys Slhessarenko, altera o art. 1º, da Lei 10.048, de 2000, para estender as pessoas com obesidade mórbida, o direito a atendimento prioritário já conferido pela referida lei a idosos, gestantes, lactantes, pessoas com deficiências e aquelas acompanhadas de crianças de colo. 

O projeto altera, ainda, a redação do art. 3º para explicitar que as empresas operadoras das diversas modalidades de transporte rodoviário, ferroviário, aéreo e hidroviário, assim como as concessionárias de transporte coletivo, deverão reservar assentos devidamente identificados para as categorias de cidadãos mencionadas. Acrescenta, ademais, Parágrafo Único do art. 3º, de modo a permitir que as pessoas com obesidade mórbida, cuja condição física as impeçam de ocupar confortavelmente único assento, tenham direito a dois assentos contínuos, mediante o pagamento de 25% do valor do bilhete da passagem regular pelo assento adicional. 

A proposição é justificada com base no entendimento de que obesos mórbidos são pessoas com saúde frágil que, portanto, devem receber tratamento especial. Salienta a sua autora, que as dificuldades causadas pela inadequação dos assentos nos veículos que impõe aos obesos sofrimento e desconforto, podem ser caracterizados como uma forma de discriminação inaceitável”. 

Sr. Presidente, eu vou a fase do análise. Lendo parte e depois o Voto conclusivo. 
“O Regimento interno do Senado Federal determina que no art. 104, que compete a Comissão de Serviços e Infraestrutura opinar sobre as matérias pertinentes a transportes, obras públicas em geral, minas, recursos geológicos, serviço de telecomunicações, parcerias públicas e privadas e agências reguladoras pertinentes, além de outros assuntos correlatos. Tendo em vista que essa matéria já se encontra na comissão, aqui nós recebemos, damos o Voto e também a emenda”. 

Voto: “Pelas razões expostas, somos de parecer favorável a aprovação do projeto de Lei nº. 578, de 2009, com emenda que apresentamos: Emenda nº. 578, de 2009. 
‘Dá-se o art. 3º, da Lei 10.048, de 08 de novembro de 2000, nos termos do art. 1º, do projeto de lei do Senado, nº. 578, de 2009, a seguinte redação: Art. 3º: as empresas operadoras do Sistema de Transporte Público, Coletivo, Rodoviário, Ferroviário e Hidroviário ou Aéreo reservarão assentos devidamente identificados às pessoas com deficiência ou com obesidade mórbida, aos idosos, às gestantes e às pessoas acompanhadas por criança de colo. 
§ 1º: a pessoa com obesidade mórbida, cuja condição física a impeça de ocupar confortavelmente um único assento, serão obrigatoriamente oferecidos dois assentos contínuos podendo o operador cobrar acréscimo de 25% sobre o valor da tarifa ou do bilhete de passagem regular. 
§ 2º: a obrigatoriedade de que se trata o § 1º, limita-se a dois passageiros por veículo; § 2º, a obrigatoriedade do que se trata § 1º, limita-se a dois passageiros por veículo. 
§ 3º: por ocasião da aquisição do bilhete, o passageiro deverá informar à empresa operadora sobre sua condição de portador de obesidade mórbida’”. 
Esse é o relatório, Sr. Presidente, e a emenda também, feita pela Senadora Rosalba Ciarlini, por sinal é meritório, louvável ao projeto de lei da Senadora Serys Slhessarenko, que tem como relatora a ilustre Senadora Rosalba Ciarlini. Estão de parabéns pelo projeto que, certamente, é importante para as pessoas portadoras de obesidade mórbida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Senador Jayme Campos. 

Em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o relatório que conclui pela aprovação do projeto com a emenda apresentada. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 

Com essa matéria esgotamos a nossa Pauta do dia de hoje. 

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Presidente Collor, eu gostaria de dar uma palavra. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, o Senador Mão Santa. 

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Primeiro, eu quero apresentar a minha admiração a V. Exa., eu... Nós estamos agora, vamos entrar em eleições, mas eu quero dizer que V. Exa. deu um grande exemplo para esse país. Essa Presidência da Infraestrutura. Eu votei em V. Exa. para Presidente da República e me orgulho disso. V. Exa. foi um grande Presidente da República. Eu posso dizer, porque eu era prefeitinho, na época. V. Exa. transferiu autoridade, respeitabilidade aos prefeitos do Brasil. V. Exa. obedeceu a Constituição, não tinha negócio de marcha de prefeito, com cuia de prefeito não. 
Eu nunca vim aqui, vim normalmente. Mas V. Exa. transferiu o que é devido aos prefeitos. 

Reza a Constituição, sábia, beijada por Ulisses em outubro de 1988, alguns daqui foram constituintes. E reza lá a ignorância audaciosa, a desgraça está aí. Ulisses disse: “Desobedecê-la é rasgar a bandeira”. Eu conheço isso. 
E lá reza, 22,5% para os prefeitos; 21,5% aos governadores; 53% para a União, para o Presidente da República, e 3% para o constitucional. V. Exa. cumpriu. E eu quero dizer que eu estou aqui, como muitos que foram prefeitinhos, por V. Exa.. Porque nós... Olha, creche, ó, Brasil, eu posso falar, eu posso dizer, o Senado e o povo do Brasil, como se dizia o Senado e o povo de Roma. Creche era uma brincadeira. Adalgisa andava no [ininteligível]. “Vamos abrir uma creche”, se abria. V. Exa. dava coisa. 

Hoje fecharam lá no Piauí, esse PT é pior do que um terremoto, fechou 200 escolas com creche. É pior, um terremoto é rápido, é oito segundos, depois se reconstrói. A desgraceira que esse PT fez, fechar 200 escolas e creche. 
Pelo Presidente Collor não tinha nem negócio de menino da rua, não. A D. Adalgisa tirou todos os meninos. Só tinha 27 [ininteligível], Paranaíba, é fato. V. Exa. foi um grande. V. Exa. deu um grito. Esses carros são umas carroças. 

Acordou a indústria do Brasil para a competitividade. E V. Exa., por isso que eu represento o partido de Jesus, e que ele subiu na montanha e disse: “Bem aventurados os perseguidos pela Justiça. Eles terão o reino do céu”, foi Jesus que disse. Então, essa justiça, uma inspiração divina é feita por homens, falhos, umas vezes fraco, umas vezes corrupta. Bastou uma CPI do Antônio Carlos Magalhães, para que o país conhecesse os ‘Lalau’ da vida, hein? Essa é a verdade. E V. Exa. que eu votei e V. Exa. deu, o acontecimento mais importante foi essa comissão, ao lado desse grande desse grande Eliseu Resende que traduz a história, a cultura e a grandeza mineira. Nenhum... e [ininteligível] dos grandes mineiros, que nós conhecemos todos da história. Inclusive, o fundador do meu partido, Pedro Aleixo. Ninguém excedeu. 
Oito horas da manhã. O primeiro exemplo: Edison Lobão. Está lá, você leu, oração [ininteligível]; Rui Barbosa. [ininteligível] madruga, Deus ajuda. Eu acho que passa o dia todo com sono, como eu estou, mas V. Exa.... 
Agora foi os temas, eu tenho todos os cursos imagináveis de Medicina. Eu aqui. Era o Roberto Carlos cantando, o Pelé fazendo gol e eu operando, viu [ininteligível]? Na minha legislação... imagináveis. Eu fui amigo de [ininteligível]; de [ininteligível], esse já atende aí, meu amigo, eu operei com ele. E eu sei o que é. V. Exa. deu a esse país a realidade. 

Edison Lobão, eu vi aqui as audiências. Segunda-feira, 18 horas. Mostrou ao país que esse Senado é para trabalhar. Eu não vim algumas vezes, porque eu estava presidindo, substituindo, que é muito honroso, o Presidente Sarney, e o congresso ali. E eu vi o quilate, o nível de formação, o nível de convidados. E vimos as realidades, as deficiências e a verdade. A ignorância aí, negócio de pré-sal, V. Exa. dissecou, como [ininteligível] dissecava o corpo humano, a realidade do Brasil. 
E quero cumprimentar pelo último simpósio. Que beleza! Aquilo tem que ser reproduzido, aquilo tem que ser mandado em vídeo para tudo que for universidade do Brasil. Aquilo o Presidente da República tem que ver. Tem que ver. Quem é amigo dele dê um presente para ele. Aquela última... Pode ser sintética, ele é muito ocupado, tem muito problema, mas aquela última, eu vi, eu assisti na televisão. Alto nível. Os homens mais... E de amor a pátria, homens que dedicaram sua vida a ciência para servir com consciência a essa pátria. 
Mas quero dar, e eu sou do Piauí, lá a gente busca a verdade, o meu partido é de Cristo. Ele dizia: “Eu sou a verdade, o caminho e a vida”, de verdade, verdade... 

Porto de Luís Correia, o Edison Lobão conhece, porque é nosso vizinho. Extraordinário governador do Maranhão. Eu apreendi a admirar, quando madrugada ele acordava lá no Piauí, tem uma emissora da minha família, seis horas da manhã, ele já estava falando para despertar o povo do Maranhão e do Piauí, com obras e realização. É um extraordinário. Mas aquele porto, não vamos discutir, que nós discutimos aqui. V. Exa. viu... e tem que ser uma caverna de raposa e o leão. Quando trouxeram uma pessoa que não conhecia, ele disse que o litoral do Piauí era 60 quilômetros. Repicou, é 66, tirou seis. Eu aguentei. Quando ele disse que o aeroporto tinha começado há 30 anos, eu menino viu Getúlio Vargas em 1954, Joaquim Pires ali é quase um século, foi... 
Mas quero lhe dizer como é importante. Vou ler para V. Exa. e quero lhe convidar aqui. Luís Correia é irmão do meu avô, o nome da cidade, e eu sou cidadão de lá, por Lei Municipal 145, fui secretário de saúde do município; eu quero convidá-lo para visitar o porto. Aquilo que estava parado; começou por João Pessoa. E aqui o resultado do depoimento do engenheiro. Quero convidar a V. Exa. a ser homenageado em Luís Correia. Pela Câmara, pelo povo, pela cidade e pela gratidão. 
Diz aqui: “O Porto de Luís Correia, Dr. Heitor Gil Castelo Branco”. É um engenheiro novo. Assunto: “Porto de Luís Correia. [ininteligível] de Construções e Dragagem Ltda.. Rua tal...” O endereço da firma. 

O Porto de Luís Correia está nascendo com apenas... Estava parado, há anos e anos. Aí diz: “Você foi governador e não continuou”. Porque Alberto Silva tinha privatizado, tinha entregue para o empresário do estaleiro em Fortaleza, e sabe como é isso, o cara queria era dinheiro, o que desse [ininteligível].E agora nós tomamos, e eu botei as minhas emendas para lá. E eu e Heráclito, estamos fazendo [ininteligível] ao Senador Heráclito Fortes - é bem bravo - e pedimos uma Audiência Pública. E eu peço até desculpa, eu fui meio descortês, mas [ininteligível] de raposa ou leão, eu tinha que mostrar que era com seriedade, e botei todas as minhas emendas. 

Quer dizer, quando eu governei o estado, eu sonhei, mandei estudar, mas não podia. Não se pode botar recursos em uma empresa privada, não é? E ele não começou. Estava na mão daquele estaleiro, daquele Hotel Marinho, de Fortaleza, empresário lá. Mas está aqui. O Porto de Luís Correia está nascendo com apenas um berço, mas é um porto que atende aos mais modernos requisitos de portos em qualquer lugar do mundo. Ele foi projetado na década 60 para ter profundidade de 10 metros, que era adequado ao porte dos navios daquela época. Nesse projeto de retomada, a estrutura que estava abandonada há 27 anos, Alberto Silva tinha privatizado. No mar precisou passar por uma restauração para corrigir o ataque agressivo da água salgada em partes localizadas da laje, vigas e estacas. Foi defendido também um reforço da estrutura, implantando uma nova lida de tubulações, que permitirá receber os reforços do navio até 70.000 toneladas. Antes era 40.000 toneladas. O projetado por João Paulo Reis Velloso(F) deu o assoreamento. 
Aprofundamento para 12 metros, antes era 10. A última batimetria realizava na faixa do cais e na bacia da evolução, mostraram profundidades entre quatro a seis metros. Quando os moles(F) foram construídos, há mais de 30 anos, a profundidade era de sete metros. Houve assoreamento. Esse resultado excelente, pois uma draga autotransportadora - Draga Hopper - retira esse material depositado em 30 anos, em apenas um mês de serviço. Olha a vitalidade. E com mais dois meses ela fará o aprofundamento para 12 metros. Essas características permitem que o porto receba 95% da frota mercante brasileira. 

Na retaguarda desse cais, haverá um aterro com 300 metros de comprimento e 100 metros de largura, 30 metros quadrados de área, sob o qual estará um pátio com 100 metros de largura. Poucos terminais no Brasil possuem essa largura toda, que é adequado para movimentação de carga e containers, que é a grande revolução do transportes de cargas. 

A maioria dos portos deu uma faixa de cais de 20 metros de largura e depois armazém. Hoje, não se usa mais armazéns em faixa de cais, eles dificultam a operação dos containers, eles eram usados nos tempos de caixotes e sacarias, que não podiam ficar expostos ali em [ininteligível] e precisavam ser abrigados, tão logo saíam do navio. 

O Porto de Luís Correia disporá de uma moderna área operacional, onde o piso terá resistência de cinco toneladas, por metro quadrado, adequado ao trânsito de guindaste sob pneus e as gigantes empilhadeiras de containers, chamadas de Reach Stacker(F), que são capazes de empilhar containers em até quatro unidades de altura. 

Portanto, quando esse berço estiver saturado, pode se construir um segundo berço em prolongamento a esse, assim, o Piauí vai se inserindo no mercado portuário. Então, é o engenheiro Dr. Heitor Gil Castelo Branco. Eu coloquei todas as minhas emendas, arriscando e amando. 
Eu me lembro, o Edison Lobão que também é paraibano, é querido lá. O dia do Piauí é 19 de abril, tinha um deputado, José Alves de Abreu, e eu vi um discurso, ele dizendo, que diz que a morte é um naufrágio, então, ele aceitaria, mas queria que morresse lá, e aí faria um esforço para vir à tona e sonhava ver as luzes do Porto de Luís Correia. 

Então, eu convido V. Exa.. E V. Exa. também é influência com Edison Lobão, o maior nome que o PMDB tem... saí do PMDB, porque tinha nomes como ele, como Hélio Costa, como [ininteligível], e como o meu, que podíamos ser candidatos a Presidente da República. Eu, em um homem desses, experimentado, capaz, eu sou ali, vizinho, e eu conheço. 

O feliz do Sarney, esse negócio pode ter filho, o herdeiro dele é o Edison Lobão. Eu que sei história, eu sei prever. O Getúlio Vargas tinha um bocado de filhos, mas o herdeiro foi o João Goulart. Essas coisas acontecem e eu dou testemunho e tem a ver, porque meu pai era maranhense e o pai da Adalgisa também, maranhense. 

Então, eu quero convidar, agora está na bíblia, pedida. Eu botei todas emendas. Somando quatro anos, liberaram 11 bilhões, é o que o engenheiro fez estudo, está 15 milhões, estão soltando. V. Exa. com essa visão, como fruto do trabalho de V. Exa., que pacientemente me aturou, aturou o Heráclito Fortes, que consiga do governo para liberar do Porto de Luís Correia. Então, a nossa gratidão, e o convite. O senhor marca a data, ansiosamente, e eu, uma vez, lhe mostrei os números das eleições. V. Exa. foi estrondosamente votado, eu era Prefeito de Parnaíba, Luís Correia e Buriti, eu mostrei três cidades, e V. Exa. vai reafirmar a estima que aquele povo sempre acreditou. 

Então, o convite está feito, veja a data conveniente que V. Exa. será homenageado pela Câmara, pela Prefeitura e pelo povo de Luís Correia, e pelo povo do Piauí, que eu e Heráclito representamos com grandeza. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela sua costumeira generosidade, todas as vezes que se refere ao meu nome e a atuação que tenho feito o possível para que esteja a altura da expectativa dos senhores, naturalmente sempre com a ajuda e a colaboração indispensável do Senador Ministro Eliseu Resende. 

Fico muito feliz de saber que o Porto de Luís Correia, as obras estão em andamento acelerado. É com muito prazer que eu aceito sim o convite que V. Exa. me faz e marcaremos oportunamente a data que lhe parecer conveniente. 

Antes de encerrarmos a presente reunião, e agradecendo a presença de todos, convoco as Sras. e Srs. Senadores para nossa próxima reunião que irá se realizar não na quinta-feira, mas sim na quarta-feira, dia 16, às 08h30 da manhã, neste Plenário. 
Portanto, a próxima reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura não será como habitualmente, na próxima quinta-feira, mas sim na quarta-feira, dia 16 de junho, às 08h30; quarta-feira, 16 de junho, às 08h30, neste Plenário. 

Muito obrigado as Sras. Senadoras e Srs. Senadores. Está encerrada a reunião.
Sessão encerrada às 10h58.
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